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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

Ata da 12ª (décima segunda) sessão ordinária do
Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça .

Torno público que aos 12 (doze) dias do mês de de-
zembro do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e
trinta minutos, no auditório “João Bosco Carneiro”,
reuniu-se, ordinariamente, o Egrégio Colégio de Pro-
curadores de Justiça, sob a presidência da
Excelentíssima Procuradora-Geral de Justiça Douto-
ra Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Compare-
ceram à sessão os Excelentíssimos Senhores Douto-
res: Antônio Pádua Torres, Corregedor-Geral do
Ministério Público, Sônia Maria Guedes Alcoforado,
Josélia Alves de Freitas, Alcides Orlando de Moura
Jansen, Kátia Rejane Medeiros Lira Lucena, José
Raimundo de Lima, Doriel Veloso Gouveia, Pau-
lo Barbosa de Almeida, Álvaro Cristino P.G. Cam-
pos, Marcus Vilar Souto Maior, José Roseno Neto
e Maria Lurdélia Diniz de A. Melo. Ausências
justificadas dos Excelentíssimos Senhores Doutores:
Agnello José de Amorim, José Marcos Navarro
Serrano, Lúcia de Fátima Maia de Farias, Risalva
da Câmara Torres, Otanilza Nunes de Lucena e
Francisco Sagres Macedo Vieira.  Havendo número
regimental, foi aberta a sessão pela presidente. Em
seguida, solicitou à secretária que procedesse a leitu-
ra da ata da sessão anterior. Lida, foi aprovada por
unanimidade. A Presidente do Egrégio Colégio de Pro-
curadores pediu a palavra e solicitou à secretaria que
proceda a leitura das matérias constantes na ordem
do dia. Em seguida, colocou-as em apreciação na
seguinte ordem: 7.1  Escolha pelo Colegiado do Se-
cretário do Egrégio Colégio de Procuradores de Justi-
ça, para o exercício 2007 – previsão legal arts. 18 da
LOMP e 5º do RICPJ – votada à matéria foi por
aclamação indicada a Dra. Maria Lurdélia Diniz de A.
Melo, para continuar na função por mais um período.
7.2 Escolha pelo Colegiado de dois membros ligados
à Defesa dos Bens, Valores e Interesses Difusos,
Coletivos e Individuais Homogêneos para compor o
Conselho Gestor do Fundo Especial de Proteção dos
Bens, Valores e Interesses Difusos, Coletivos e Indi-
viduais Homogêneos – Previsão legal art. 5º, inciso
VI, da Lei Estadual nº: 8.102/06. Votada a matéria foi
escolhidos por unanimidade os Procuradores de Jus-
tiça Sônia Maria Guedes Alcoforado e José Raimundo
de Lima para compor o Conselho Gestor. 7.3
Reapreciação da Proposta de Resolução CPJ n. 13/
2006 – Dispõe sobre as substituições de Procurado-
res de justiça mediante convocação de Promotor de
Justiça e dá outras providências. Pela presidente foi
explicada a necessidade da reapreciação, esclare-
cendo que se fazia necessário dar nova redação ao
artigo 2º da presente proposta de resolução. Prosse-
guindo pediu a secretaria procedesse à leitura da pro-
posta de Resolução. Feita a leitura, a presidente inda-
gou se tinha algumas alteração ou sugestão a proce-
der. Encerrados os debates, pela Presidente o assun-
to foi colocado em votação com as alterações pro-
postas pelo Colegiado. Concluída, proclamou a apro-
vação da matéria, por unanimidade. Ficando a pre-
sente proposta denominada Resolução CPJ-CSMP
nº: 001/2006 (Resolução Conjunta). E nada mais ha-
vendo a tratar, a presidente deu por encerrada a ses-
são.
ELIZABETE LEÔNIA SOARES DE OLIVEIRA
Assessora do ECPJ(em exercício)

PORTARIA Nº 099/2007 João Pessoa, 22 de janeiro de
2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Complementar
nº 19/94, (Lei Orgânica do Ministério Público), e tendo
em vista o contido no Ofício nº 002/07/CAIMP–CG. R
E S O L V E determinar que o expediente da Central de
Inquéritos Policiais e Núcleo de Controle Externo da
Atividade Policial - CAIMP da Comarca de Campina
Grande se desenvolva no horário de 8:00 às 12:00hs
e de 14:00 às 18:00hs e nas Promotorias de Justiça
da diversas Comarcas do Estado funcionem nos ho-
rários dos Fóruns locais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr. Airton Pereira Pereira, Juiz   do
Trabalho desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina
Grande, Estado da Paraíba, em virtude e na forma da
lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFI-
CADO O RECLAMADO JOAQUIM MANOEL DE SOU-
ZA, atualmente em lugar incerto e não sabido, da
sentença prolatada nos autos da Reclamação Traba-
lhista nº 00676.2006.023.13.00-0, movida por AFON-
SO HENRIQUE CAVALCANTI NETO(ESPÓLIO), cujo
dispositivo apresenta o seguinte teor:
“ CONCLUSÃO. Por todo exposto e considerando o
que dos autos consta, hei por bem decidir o seguinte:
1. EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO quanto ao pedido de recolhimentos
previdenciários, na forma do item 2.3. da fundamen-
tação, 2. JULGAR PROCEDENTE, EM PARTE, a pre-
sente ação trabalhista para condenar JOSÉ FERREIRA
DE CARVALHO, JOAQUIM MANOEL DE SOUZA e
ANTÔNIO MARCOS DE FREITAS a pagar a ARTHUR
HENRIQUES CAVALCANTI, menor, representado por
sua genitora Joedilma Firmino de Almeida, no prazo
de 48 horas após regular acertamento, com juros e
correção monetária legais, o valor correspondente ao
Fundo de Garantia de toda a contratualidade, confor-
me item 2.3. da fundamentação. Acertamento por
cálculos, observando-se os termos da fundamenta-
ção. Custas processuais pelos réus no importe de R$
40,00, calculadas sobre R$ 2.000,00, valor estimado
da condenação. CIENTE O AUTOR. NOTIFICAR OS
RÉUS POR EDITAL. NOTIFICAR A SRA. MARIA DA
PIEDADE BARBOSA GOIS CAVALCANTI E SEUS
REPRESENTADOS.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e
afixado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos 11 dias do mês de DEZEMBRO de 2006. Eu,
Marcus Flávio B.Praxedes , digitei, e eu, Adelmo
Antônio de Albuquerque Sousa, Diretor de Secreta-
ria, Subscrevi.
Campina Grande-PB, 11 de dezembro de 2006
JOSE AIRTON PEREIRA
Juiz do Trabalho

4ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB
Rua Edgar Vilarim Meira, s/n - Liberdade
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr. Airton Pereira Pereira, Juiz   do Traba-
lho desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina Grande,
Estado da Paraíba, em virtude e na forma da lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFI-
CADO O RECLAMADO JOSÉ GOMES LEITÃO, atual-
mente em lugar incerto e não sabido, da sentença
prolatada nos autos da Reclamação Trabalhista nº
00852.2006.023.13.00-3, movida por JOSÉ
BONIFÁCIO DE OLIVEIRA, cujo dispositivo apresen-
ta o seguinte teor:
“ Frente ao exposto e ao que mais dos autos consta
resolve a 4ª Vara do Trabalho de Campina Grande -
Paraíba, julgar PROCEDENTE a Reclamação Traba-
lhista ajuizada por JOSÉ BONIFÁCIO DE OLIVEIRA
em face de JOSÉ GOMES LEITÃO, condenando o
reclamado na obrigação de fazer constante em dar
baixa na CTPS do obreiro, conforme fundamentação,
sob pena de assim proceder a Secretaria da Vara
(CLT, artigo 39). Custas processuais a cargo da recla-
mada, no valor de R$ 4,00, calculadas sobre R$ 200,00,
valor arbitrado à condenação para os fins legais. DIS-
PENSADAS, face o permissivo legal.
Ciente o reclamante. (Enunciado da Súmula 197/TST).
Notifique-se o reclamado revel, mediante edital.
E, para constar, foi lavrada a presente ata o que, na
forma da lei, vai devidamente assinada pelo Juiz do
Trabalho e Diretor de Secretaria.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e
afixado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos 28 dias do mês de NOVEMBRO de 2006. Eu,
Marcus Flávio B.Praxedes , digitei, e eu, Adelmo
Antônio de Albuquerque Sousa, Diretor de Secreta-
ria, Subscrevi.
Campina Grande-PB, 28 de novembro de 2006
JOSE AIRTON PEREIRA
JUIZ DO TRABALHO

EDITAL PARTICULAR

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL
CARTÓRIO DA 8ª VARA CÍVEL

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS

A Dra. RENATA DA CÂMARA PIRES BELMONT – Juíza
de Direito da 8ª Vara Cível da Comarca da Capital, em
virtude da lei, etc.
FAZ SABER que fica CITADO pelo presente edital, o
Sr. HERALDO TRAVASSOS DE MOURA, por encon-
trar-se em lugar incerto e não sabido, para, no prazo
de 15 (quinze) dias, purgar a mora, ou, querendo,
contestar a presente ação, sob pena de presumir-se
aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo au-
tor, tudo conforme despacho de fls. 55, nos autos da
ação de DESPEJO Nº 20020040451086, que tramita
nesta 8ª Vara Cível, promovido por HAECKEL VAN
DER LINDEN, contra HERALDO TRAVASSOS DE
MOURA E OUTROS, cujo despacho foi o seguinte:
Vistos, etc, conforme se vislumbra neste autos, vá-
rias foram as tentativas de se proceder a citação do
promovente HERALDO TRAVASSOS DE MOURA  –
sem êxito. Desta forma, defiro o requerimento do
promovente acostado às fls. 53, e nos termos do art.
221, Inciso III, determino a citação do promovido por
via de Edital, com prazo de 20 dias, nos termos do
pedido inicial. P. I. João Pessoa, 13.11.2006. Renata
da Câmara Pires Belmont. Juíza de Direito. E para
que a notícia chegue ao conhecimento de todos, man-
dei expedir o presente edital, que será afixado na
sede deste Juízo, no local de costume e publicado na
forma da lei. Dado e passado nesta cidade de João
Pessoa, estado da Paraíba. Aos 06 dias do mês de
dezembro de 2006. Eu,(ass.Ilegível), Técnico Judiciá-
rio o digitei e assino.
RENATA DA CÂMARA PIRES BELMONT
Juíza de Direito
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PORTARIA TRT GP Nº 134/2007

João Pessoa,26 de janeiro de 2007

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
R E S O L V E
Nomear  LEONARD JOHNSON GONÇALVES DE
ABRANTES,  para exercer o Cargo em Comissão de
Assessor Jurídico - CJ-03, do Gabinete da Juíza Ana
Clara de Jesus Maroja Nóbrega, a contar da publica-
ção.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza  Presidente
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr. Airton Pereira Pereira, Juiz   do
Trabalho desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina
Grande, Estado da Paraíba, em virtude e na forma da
lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFI-
CADO O RECLAMADO DISTRIBUIDORA DE VIDROS
CAMPINENSE, atualmente em lugar incerto e não
sabido, da sentença prolatada nos autos da Reclama-
ção Trabalhista nº 00676.2006.023.13.00-0, movida
por AFONSO HENRIQUE CAVALCANTI NETO, cujo
dispositivo apresenta o seguinte teor:
“ CONCLUSÃO. Por todo exposto e considerando o
que dos autos consta, hei por bem decidir o seguinte:
1. EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO quanto ao pedido de recolhimentos
previdenciários, na forma do item 2.3. da fundamen-
tação, 2. JULGAR PROCEDENTE, EM PARTE, a pre-
sente ação trabalhista para condenar JOSÉ FERREIRA
DE CARVALHO, JOAQUIM MANOEL DE SOUZA e
ANTÔNIO MARCOS DE FREITAS a pagar a ARTHUR
HENRIQUES CAVALCANTI, menor, representado por
sua genitora Joedilma Firmino de Almeida, no prazo
de 48 horas após regular acertamento, com juros e
correção monetária legais, o valor correspondente ao
Fundo de Garantia de toda a contratualidade, confor-
me item 2.3. da fundamentação. Acertamento por
cálculos, observando-se os termos da fundamenta-
ção. Custas processuais pelos réus no importe de R$
40,00, calculadas sobre R$ 2.000,00, valor estimado
da condenação. CIENTE O AUTOR. NOTIFICAR OS
RÉUS POR EDITAL. NOTIFICAR A SRA. MARIA DA
PIEDADE BARBOSA GOIS CAVALCANTI E SEUS
REPRESENTADOS.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e
afixado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos 11 dias do mês de DEZEMBRO de 2006. Eu,
Marcus Flávio B.Praxedes , digitei, e eu, Adelmo
Antônio de Albuquerque Sousa, Diretor de Secreta-
ria, Subscrevi.
Campina Grande-PB, 11 de dezembro de 2006
JOSE AIRTON PEREIRA
Juiz do Trabalho
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Rua Edgar Vilarim Meira, s/n - Liberdade

Fones: (83) 3341-5700,  (83) 3341-5663
E-mail: vt04cge@trt13.gov .br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr. Airton Pereira Pereira, Juiz   do
Trabalho desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina
Grande, Estado da Paraíba, em virtude e na forma da
lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFI-
CADO O RECLAMANTE MARIA DA PIEDADE BAR-
BOSA GÓIS CAVALCANTI, atualmente em lugar in-
certo e não sabido, da sentença prolatada nos autos
da Reclamação Trabalhista nº 00676.2006.023.13.00-
0, movida por AFONSO HENRIQUE CAVALCANTI
NETO(ESPÓLIO), cujo dispositivo apresenta o se-
guinte teor:
“ CONCLUSÃO. Por todo exposto e considerando o
que dos autos consta, hei por bem decidir o seguinte:
1. EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO quanto ao pedido de recolhimentos
previdenciários, na forma do item 2.3. da fundamen-
tação, 2. JULGAR PROCEDENTE, EM PARTE, a pre-
sente ação trabalhista para condenar JOSÉ FERREIRA
DE CARVALHO, JOAQUIM MANOEL DE SOUZA e
ANTÔNIO MARCOS DE FREITAS a pagar a ARTHUR
HENRIQUES CAVALCANTI, menor, representado por
sua genitora Joedilma Firmino de Almeida, no prazo
de 48 horas após regular acertamento, com juros e
correção monetária legais, o valor correspondente ao
Fundo de Garantia de toda a contratualidade, confor-
me item 2.3. da fundamentação. Acertamento por
cálculos, observando-se os termos da fundamenta-

ção. Custas processuais pelos réus no importe de R$
40,00, calculadas sobre R$ 2.000,00, valor estimado
da condenação. CIENTE O AUTOR. NOTIFICAR OS
RÉUS POR EDITAL. NOTIFICAR A SRA. MARIA DA
PIEDADE BARBOSA GOIS CAVALCANTI E SEUS
REPRESENTADOS.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e
afixado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos 11 dias do mês de DEZEMBRO de 2006. Eu,
Marcus Flávio B.Praxedes , digitei, e eu, Adelmo
Antônio de Albuquerque Sousa Diretor de Secreta-
ria, Subscrevi.
Campina Grande-PB, 11 de dezembro de 2006
JOSE AIRTON PEREIRA
Juiz do Trabalho

4ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB
Rua Edgar Vilarim Meira, s/n - Liberdade

Fones: (83) 3341-5700,  (83) 3341-5663
E-mail: vt04cge@trt13.gov .br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr. Airton Pereira Pereira, Juiz   do
Trabalho desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina
Grande, Estado da Paraíba, em virtude e na forma da
lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFI-
CADO O(A) RECLAMANTE LAYS BARBOSA
CAVALCANTI, atualmente em lugar incerto e não sa-
bido, da sentença prolatada nos autos da Reclama-
ção Trabalhista nº 00676.2006.023.13.00-0, movida
por AFONSO HENRIQUE CAVALCANTI
NETO(ESPÓLIO), cujo dispositivo apresenta o se-
guinte teor:
“ CONCLUSÃO. Por todo exposto e considerando o
que dos autos consta, hei por bem decidir o seguinte:
1. EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO quanto ao pedido de recolhimentos
previdenciários, na forma do item 2.3. da fundamen-
tação, 2. JULGAR PROCEDENTE, EM PARTE, a pre-
sente ação trabalhista para condenar JOSÉ FERREIRA
DE CARVALHO, JOAQUIM MANOEL DE SOUZA e
ANTÔNIO MARCOS DE FREITAS a pagar a ARTHUR
HENRIQUES CACALCANTI, menor, representado por
sua genitora Joedilma Firmino de Almeida, no prazo
de 48 horas após regular acertamento, com juros e
correção monetária legais, o valor correspondente ao
Fundo de Garantia de toda a contratualidade, confor-
me item 2.3. da fundamentação. Acertamento por
cálculos, observando-se os termos da fundamenta-
ção. Custas processuais pelos réus no importe de R$
40,00, calculadas sobre R$ 2.000,00, valor estimado
da condenação. CIENTE O AUTOR. NOTIFICAR OS
RÉUS POR EDITAL. NOTIFICAR A SRA. MARIA DA
PIEDADE BARBOSA GOIS CAVALCANTI E SEUS
REPRESENTADOS.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e
afixado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos 11 dias do mês de DEZEMBRO de 2006. Eu,
Marcus Flávio B.Praxedes , digitei, e eu, Adelmo
Antônio de Albuquerque Sousa, Diretor de Secreta-
ria, Subscrevi.
Campina Grande-PB, 11 de dezembro de 2006
JOSE AIRTON PEREIRA
Juiz do Trabalho

4ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB
Rua Edgar Vilarim Meira, s/n - Liberdade

Fones: (83) 3341-5700,  (83) 3341-5663
E-mail: vt04cge@trt13.gov .br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr. Airton Pereira Pereira, Juiz   do
Trabalho desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina
Grande, Estado da Paraíba, em virtude e na forma da
lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFI-
CADO O RECLAMADO JOSÉ FERREIRA DE CAR-
VALHO, atualmente em lugar incerto e não sabido, da
sentença prolatada nos autos da Reclamação Traba-
lhista nº 00676.2006.023.13.00-0, movida por AFON-
SO HENRIQUE CAVALCANTI NETO(ESPÓLIO), cujo
dispositivo apresenta o seguinte teor:
“ CONCLUSÃO. Por todo exposto e considerando o
que dos autos consta, hei por bem decidir o seguinte:
1. EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO quanto ao pedido de recolhimentos
previdenciários, na forma do item 2.3. da fundamen-
tação, 2. JULGAR PROCEDENTE, EM PARTE, a pre-
sente ação trabalhista para condenar JOSÉ FERREIRA
DE CARVALHO, JOAQUIM MANOEL DE SOUZA e
ANTÔNIO MARCOS DE FREITAS a pagar a ARTHUR
HENRIQUES CAVALCANTI, menor, representado por
sua genitora Joedilma Firmino de Almeida, no prazo
de 48 horas após regular acertamento, com juros e
correção monetária legais, o valor correspondente ao
Fundo de Garantia de toda a contratualidade, confor-
me item 2.3. da fundamentação. Acertamento por
cálculos, observando-se os termos da fundamenta-
ção. Custas processuais pelos réus no importe de R$
40,00, calculadas sobre R$ 2.000,00, valor estimado
da condenação. CIENTE O AUTOR. NOTIFICAR OS
RÉUS POR EDITAL. NOTIFICAR A SRA. MARIA DA
PIEDADE BARBOSA GOIS CAVALCANTI E SEUS
REPRESENTADOS.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e
afixado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos 11 dias do mês de DEZEMBRO de 2006. Eu,
Marcus Flávio B.Praxedes , digitei, e eu, Adelmo
Antônio de Albuquerque Sousa, Diretor de Secreta-
ria, Subscrevi.
Campina Grande-PB, 11 de dezembro de 2006
JOSE AIRTON PEREIRA
Juiz do Trabalho

4ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB
Rua Edgar Vilarim Meira, s/n - Liberdade

Fones: (83) 3341-5700,  (83) 3341-5663
E-mail: vt04cge@trt13.gov .br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr. Airton Pereira Pereira, Juiz   do
Trabalho desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina
Grande, Estado da Paraíba, em virtude e na forma da
lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFI-
CADO O RECLAMADO COOPERATIVA DE TRABA-
LHO DOS PROFISSIONAIS DE APOIO ADMINIS-
TRATIVO OPERACIONAL DE CAMPINA GRANDE,
atualmente em lugar incerto e não sabido, da senten-
ça DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS prolatada nos
autos da Reclamação Trabalhista nº
00726.2006.023.13.00-9, movida por JOSÉ DANTAS
DA SILVA, cujo dispositivo apresenta o seguinte teor:
“ Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTES os Em-
bargos de Declaração opostos por JOSÉ DANTAS DA
SILVA em face de MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE
(PREFEITURA MUNICIPAL) e COOPERATIVA DE TRA-
BALHO DOS PROFISSIONAIS DE APOIO ADMINIS-
TRATIVO OPERACIONAL DE CAMPINA GRANDE.
Notificações às partes, por seus advogados.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e
afixado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos 13 dias do mês de novembro de 2006. Eu,
Marcus Flávio B.Praxedes, técnico , digitei, e eu,
Adelmo Antônio de Albuquerque Sousa, Diretor de
Secretaria, Subscrevi.
Campina Grande-PB, 13 de novembro de 2006
JOSE AIRTON PEREIRA
JUIZ DO TRABALHO

4ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB
Rua Edgar Vilarim Meira, s/n - Liberdade

Fones: (83) 3341-5700,  (83) 3341-5663
E-mail: vt04cge@trt13.gov .br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr. Airton Pereira Pereira, Juiz   do
Trabalho desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina
Grande, Estado da Paraíba, em virtude e na forma da
lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFI-
CADO O RECLAMADO ANTÔNIO MARQUES DE
FREITAS, atualmente em lugar incerto e não sabido,
da sentença prolatada nos autos da Reclamação Tra-
balhista nº 00676.2006.023.13.00-0, movida por AFON-
SO HENRIQUE CAVALCANTI NETO(ESPÓLIO), cujo
dispositivo apresenta o seguinte teor:
“ CONCLUSÃO. Por todo exposto e considerando o
que dos autos consta, hei por bem decidir o seguinte:
1. EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO quanto ao pedido de recolhimentos
previdenciários, na forma do item 2.3. da fundamen-
tação, 2. JULGAR PROCEDENTE, EM PARTE, a pre-
sente ação trabalhista para condenar JOSÉ FERREIRA
DE CARVALHO, JOAQUIM MANOEL DE SOUZA e
ANTÔNIO MARCOS DE FREITAS a pagar a ARTHUR
HENRIQUES CACALCANTI, menor, representado por
sua genitora Joedilma Firmino de Almeida, no prazo
de 48 horas após regular acertamento, com juros e
correção monetária legais, o valor correspondente ao
Fundo de Garantia de toda a contratualidade, confor-
me item 2.3. da fundamentação. Acertamento por
cálculos, observando-se os termos da fundamenta-
ção. Custas processuais pelos réus no importe de R$
40,00, calculadas sobre R$ 2.000,00, valor estimado
da condenação. CIENTE O AUTOR. NOTIFICAR OS
RÉUS POR EDITAL. NOTIFICAR A SRA. MARIA DA
PIEDADE BARBOSA GOIS CAVALCANTI E SEUS
REPRESENTADOS.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e
afixado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos 11 dias do mês de DEZEMBRO de 2006. Eu,
Marcus Flávio B.Praxedes , digitei, e eu, Adelmo
Antônio de Albuquerque Sousa, Diretor de Secreta-
ria, Subscrevi.
Campina Grande-PB, 11 de dezembro de 2006
JOSE AIRTON PEREIRA
Juiz do Trabalho

4ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB
Rua Edgar Vilarim Meira, s/n - Liberdade

Fones: (83) 3341-5700,  (83) 3341-5663
E-mail: vt04cge@trt13.gov .br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr. Cláudio Pedrosa Nunes, Juiz   do
Trabalho desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina
Grande, Estado da Paraíba, em virtude e na forma da
lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFI-
CADO O RECLAMADO ISAIAS DOS SANTOS FI-
LHO, atualmente em lugar incerto e não sabido, da
sentença prolatada nos autos da Reclamação Traba-
lhista nº 00979.2006.023.13.00-2, movida por MARIA
MÉRCIA CARDOSO DE SOUZA , cujo dispositivo apre-
senta o seguinte teor:
“ Frente ao exposto e ao que mais dos autos consta
resolve a 4ª Vara do Trabalho de Campina Grande -
Paraíba, julgar IMPROCEDENTE a Reclamação Tra-
balhista ajuizada por MARIA MERCIA CARDOSO DE
SOUZA em face de COOPERATIVA DE TRABALHO
DOS PROFISSIONAIS DE APOIO ADMINISTRATI-
VO OPERACIONAL DE CAMPINA GRANDE, MUNI-
CÍPIO DE CAMPINA GRANDE (PREFEITURA MU-

NICIPAL) e ISAIAS DOS SANTOS FILHO. Custas
processuais no valor de R$ 229,76, calculadas sobre
R$ 11.488,00, pelo reclamante,
DISPENSADAS.CIENTES O RECLAMANTE E O
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE (ENUNCIADO
Nº 197/TST). NOTIFIQUEM-SE OS RECLAMADOS
REVÉIS ATRAVÉS DE EDITAL. E, para constar, foi
lavrada a presente ata o que, na forma da lei, vai
devidamente assinada pelo Juiz do Trabalho e Diretor
de Secretaria.JOSÉ AIRTON PEREIRA.Juiz do Tra-
balho”.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e
afixado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos 10 dias do mês de abril de 2006. Eu, Maria do
Socorro Leite Brunet , digitei, e eu, Adelmo Antônio
de Albuquerque Sousa, Diretor de Secretaria, Subs-
crevi.
Campina Grande-PB, 18 de dezembro de 2006
CLÁUDIO PEDROSA NUNES
JUIZ DO TRABALHO

4ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB
Rua Edgar Vilarim Meira, s/n - Liberdade

Fones: (83) 3341-5700,  (83) 3341-5663
E-mail: vt04cge@trt13.gov .br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr. José Airton Pereira , Juiz   do Traba-
lho desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina Grande,
Estado da Paraíba, em virtude e na forma da lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFI-
CADO O RECLAMADO COOPERATIVA DE TRABA-
LHO DOS PROFISSIONAIS DE APOIO ADMINIS-
TRATIVO OPERACIONAL CAMPINA GRANDE, atu-
almente em lugar incerto e não sabido, para, queren-
do, contra-arrazoar, no prazo legal, recurso ordinário
interposto pelo Município de Campina Grande nos autos
da Reclamação Trabalhista nº 00644.2006.023.13.00-
4, movida por CARLOS BARROS DA SILVA,
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e
afixado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos  11 dias do mês de dezembro de 2006. Eu,
Marcus Flávio B.Praxedes , digitei, e eu, Adelmo
Antônio de Albuquerque Sousa, Diretor de Secreta-
ria, Subscrevi.
JOSE AIRTON PEREIRA
Juiz do Trabalho

4ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB
Rua Edgar Vilarim Meira, s/n - Liberdade

Fones: (83) 3341-5700,  (83) 3341-5663
E-mail: vt04cge@trt13.gov .br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr. Airton Pereira Pereira, Juiz   do
Trabalho desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina
Grande, Estado da Paraíba, em virtude e na forma da
lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFI-
CADO O(A) RECLAMANTE ALMIRO CAVALCANTI
NETO, atualmente em lugar incerto e não sabido, da
sentença prolatada nos autos da Reclamação Traba-
lhista nº 00676.2006.023.13.00-0, movida por AFON-
SO HENRIQUE CAVALCANTI NETO(ESPÓLIO), cujo
dispositivo apresenta o seguinte teor:
“ CONCLUSÃO. Por todo exposto e considerando o
que dos autos consta, hei por bem decidir o seguinte:
1. EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO quanto ao pedido de recolhimentos
previdenciários, na forma do item 2.3. da fundamen-
tação, 2. JULGAR PROCEDENTE, EM PARTE, a pre-
sente ação trabalhista para condenar JOSÉ FERREIRA
DE CARVALHO, JOAQUIM MANOEL DE SOUZA e
ANTÔNIO MARCOS DE FREITAS a pagar a ARTHUR
HENRIQUES CACALCANTI, menor, representado por
sua genitora Joedilma Firmino de Almeida, no prazo
de 48 horas após regular acertamento, com juros e
correção monetária legais, o valor correspondente ao
Fundo de Garantia de toda a contratualidade, confor-
me item 2.3. da fundamentação. Acertamento por
cálculos, observando-se os termos da fundamenta-
ção. Custas processuais pelos réus no importe de R$
40,00, calculadas sobre R$ 2.000,00, valor estimado
da condenação. CIENTE O AUTOR. NOTIFICAR OS
RÉUS POR EDITAL. NOTIFICAR A SRA. MARIA DA
PIEDADE BARBOSA GOIS CAVALCANTI E SEUS
REPRESENTADOS.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e
afixado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos 11 dias do mês de DEZEMBRO de 2006. Eu,
Marcus Flávio B.Praxedes , digitei, e eu, Adelmo
Antônio de Albuquerque Sousa, Diretor de Secreta-
ria, Subscrevi.
Campina Grande-PB, 11 de dezembro de 2006
JOSE AIRTON PEREIRA
Juiz do Trabalho

1ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA – PB
Av. Odon Bezerra, 184 – Empresarial João

Medeiros – Piso E1 - Tambiá
 João Pessoa - Pb - CEP 58020-500

Telefone:  (083) 3533-6321

Processo nº 00113.2001.001.13.00-0

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM O PRAZO DE VINTE DIAS

O Doutor Arnobio Teixeira de Lima , Juiz do Trabalho
em exercício na 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa
– Paraiba.
Faz saber que, pelo presente edital, fica notificado(a)
o(a) reclamado(a) Caaporã S/A Industrias
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Alimenticias , com endereço incerto e não sabido, de
que nos autos do processo acima indicado, movido
por Italo José de Sousa Pereira, foi efetivada penhora
sobre penhora nos autos do processo nºs
00109.2001.004.13.00-0, constante de um prédio co-
mercial onde funciona a empresa acima nominada,
registrado no livro 2 A, às fls. 63, matricula 63, no
cartório Vinagre de Medeiros, situado em Pedras de
Fogo/PB.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa, aos
vinte e dois dias do mês de janeiro do ano 2007. Eu,
Rosilda de F. C. Rodrigues, Diretora de Secretaria,
digitei o presente edital  e o subscrevi.
ARNOBIO TEIXEIRA DE LIMA
Juiz do Trabalho

VARA DO TRABALHO DE CATOLÉ DO ROCHA - PB
Av. Dep. Americo Maia, s/n, Batalhão

Catolé do Rocha-PB.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

A Doutora Maria Íris Diógenes Bezerra , Juíza Titular
da Vara do Trabalho de Catolé do Rocha,
FAZ SABER, pelo presente edital, que FICA NOTIFI-
CADA a empresa ADMINISTRADORA –CONSERVA-
DORA DE EDIFÍCIOS LTDA , com endereço, atual-
mente, ignorado, nos autos da Reclamação Trabalhis-
ta nº 004.2007.016.13.00-7, que tem como reclaman-
te Edvaldo Melo da Silva, para comparecer à audiên-
cia INAUGURAL designada para o dia 21/02/2007 às
14:30 horas, na sala de audiência da referida Vara,
nos termos da decisão proferida nos autos da
reclamatória referida supra e conforme despacho, cujo
teor é o seguinte: “Ainda que  não haja, nos presentes
autos, comprovante de notificação expedida à recla-
mada e  devolvida sem cumprimento, a hipótese se
apresenta na forma prevista no art. 841, § 1º, da CLT,
vez que, conforme acima certificado, várias foram
as tentativas de notificação da empresa ré , devolvi-
das sem cumprimento, sempre sob a rubrica de mu-
dou-se. Assim, com vista à economia e celeridade
processual, defiro o pedido do autor no tocante à
notificação da demandada. Tome a Secretaria as pro-
vidências cabíveis. Catolé do Rocha (PB), 26.01.2007.
MARIA ÍRIS DIÓGENES BEZERRA. Juíza Titular”.
E , para que chegue ao conhecimento da parte inte-
ressada, este edital será publicado de conformidade
com a Lei e afixado em lugar de costume.
Dado e passado nesta cidade de Catolé do Rocha-
PB, aos vinte e seis dias do mês de janeiro do ano de
dois mil e sete. Eu, Lúcio da Nóbrega Mascena, Téc-
nico Judiciário, digitei e eu, Caturité Cortez Costa,
Diretor de Secretaria Substituto, conferi e subscrevi.
MARIA ÍRIS DIÓGENES BEZERRA
Juíza Titular

VARA DO TRABALHO DE CATOLÉ DO ROCHA - PB
Av. Dep. Americo Maia, s/n, Batalhão

Catolé do Rocha-PB.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

A Doutora Maria Íris Diógenes Bezerra , Juíza Titular
da Vara do Trabalho de Catolé do Rocha,
FAZ SABER, pelo presente edital, que FICA NOTIFI-
CADA a empresa ADMINISTRADORA –CONSERVA-
DORA DE EDIFÍCIOS LTDA , com endereço, atual-
mente, ignorado, nos autos da Reclamação Trabalhis-
ta nº 0005.2007.016.13.00-1, que tem como recla-
mante Lucineide da Silva Alves, para comparecer à
audiência INAUGURAL designada para o dia 21/02/
2007 às 14:40 horas, na sala de audiência da referida
Vara, nos termos da decisão proferida nos autos da
reclamatória referida supra e conforme despacho, cujo
teor é o seguinte: “Ainda que  não haja, nos presentes
autos, comprovante de notificação expedida à recla-
mada e  devolvida sem cumprimento, a hipótese se
apresenta na forma prevista no art. 841, § 1º, da CLT,
vez que, conforme acima certificado, várias foram
as tentativas de notificação da empresa ré , devolvi-
das sem cumprimento, sempre sob a rubrica de mu-
dou-se. Assim, com vista à economia e celeridade
processual, defiro o pedido do autor no tocante à
notificação da demandada. Tome a Secretaria as pro-
vidências cabíveis. Catolé do Rocha (PB), 26.01.2007.
MARIA ÍRIS DIÓGENES BEZERRA. Juíza Titular”.
E , para que chegue ao conhecimento da parte inte-
ressada, este edital será publicado de conformidade
com a Lei e afixado em lugar de costume.
Dado e passado nesta cidade de Catolé do Rocha-
PB, aos vinte e seis dias do mês de janeiro do ano de
dois mil e sete. Eu, Lúcio da Nóbrega Mascena, Téc-
nico Judiciário, digitei e eu, Caturité Cortez Costa,
Diretor de Secretaria Substituto, conferi e subscrevi.
MARIA ÍRIS DIÓGENES BEZERRA
Juíza Titular

VARA DO TRABALHO DE CAJAZEIRAS-PB

EDITAL DE CITAÇÃO, com o prazo de 20 (vinte) dias,
de GERALDO MARCOLINO DA SILVA, sócio da DY
CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA –
CNPJ 04.243.458/0001-22 que teve sua personalida-
de jurídica desconsiderada, executado na EP NU
00637.2002.017.13.00-7, na qual consta débito no
importe de R$427,25 (quatrocentos e vinte e sete
reais e vinte e cinco centavos), sendo R$404,31 de
contribuições previdenciárias e R$22,94 de custas
rocessuais, valores atualizados até 30/09/2006,
que se encontra em local incerto e não sabido, para
que não alegue ignorância, foi expedido o presente.
A DOUTORA MARIA LILIAN LEAL DE SOUZA , Juíza do
Trabalho Titular da Vara do Trabalho de Cajazeiras-PB,
FAZ SABER , a todos quantos o presente EDITAL  vi-
rem ou dele conhecimento tiverem e a quem interes-
sar possa, que por esta Vara do Trabalho de Cajazeiras-
PB, à Rua Maria da Piedade Viana, 79, Pôr do Sol,
Cajazeiras-PB, se processa os termos do processo
supra movido pelo INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL-INSS, ficando o executado acima
CITADO para pagar, no prazo legal, ou garantir a
execução, sob pena de penhora, nos respectivos
autos, dos valores acima, devidamente
atualizados , tudo conforme despachos proferidos
nos correspondentes autos.
O presente edital será publicado na forma da lei e
afixado no lugar de costume na sede desta Vara do
Trabalho de Cajazeiras. Dado e passado nesta cida-
de, aos vinte e três dias do mês de janeiro de dois mil

e sete. Eu,  Jackson da Silva Nascimento, Técnico
Judiciário, digitei, e eu,  Romero Dantas Maia, Diretor
de Secretaria, subscrevi.
MARIA LILIAN LEAL DE SOUZA
Juíza do Trabalho
VARA DO TRABALHO DE CAJAZEIRAS – PB.

VARA DO TRABALHO DE CAJAZEIRAS-PB
ORDEM DE SERVIÇO nº 001/2007

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DRA. MARIA LÍLIAN
LEAL DE SOUZA, JUÍZA TITULAR DA VARA DO
TRABALHO DE CAJAZEIRAS, ESTADO DA PARAÍBA,
NA FORMA DA LEI etc.,
CONSIDERANDO, o teor dos PROVIMENTOS do
Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região,
que tratam dos Atos Ordinatórios, visando a celeridade
processual, como anseio nacional;
CONSIDERANDO, ainda, o que dispõem os artigos
712-g e 781, ambos da CLT, que atribuem a compe-
tência de certificar ao Diretor ou Chefe de Serviço e
a determinação de prática de Atos Ordinatórios, e
com base no artigo 93, inciso XIV, da Constituição
Federal.
R E S O L V E
Art. 1.º  AUTORIZAR o CHEFE DE SERVIÇO – FC-04
(Digitador de Audiência) ou o servidor no exercício da
respectiva função, a exercer a atribuição prevista na
CLT, artigo 712, g, inclusive quanto à assinatura dos
respectivos termos ou atas.
Art. 2º  AUTORIZAR A EXPEDIR CERTIDÕES, além
do Diretor de Secretaria – ROMERO DANTAS MAIA  e
do Diretor de Secretaria Substituto – PAULO MARDEM
SOARES FERREIRA , os demais servidores lotados
nesta Unidade Judiciária, quais sejam: JEAN CARLOS
BRAGA DA MOTA, JACKSON DA SILVA NASCIMEN-
TO, JOSÉ MOREIRA LUSTOSA, NILSON ALVES DO
NASCIMENTO, GUTEMBERG PEREIRA DE FARIAS,
ITAMAR FREIRE CHAVES e CAIO ROBERTO MEN-
DES FERREIRA.
Art. 3º. Estas Ordens de Serviço entram em vigor no
dia 24 de janeiro de 2007.
Encaminhe-se cópia a Exmª. Senhora Juíza Presi-
dente e Corregedora do Tribunal Regional do
Trabalho da 13ª Região  e ao Diário da Justiça.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Cajazeiras, 24 de janeiro de 2007.
MARIA LÍLIAN LEAL DE SOUSA
Juíza do Trabalho

VARA DO TRABALHO DE CAJAZEIRAS-PB

ORDEM DE SERVIÇO nº 002/2007

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DO TRABA-
LHO, DRA. MARIA LÍLIAN LEAL DE SOUZA, JUÍZA
DO TRABALHO DA VARA DE CAJAZEIRAS, ESTA-
DO DA PARAÍBA, NA FORMA DA LEI, etc.
CONSIDERANDO, o teor dos Enunciados 219 e 329
do C. TST, que a condenação em honorários
advocatícios, nunca superior a 15% (quinze por cen-
to), não decorre pura e simplesmente da sucumbência,
devendo a parte estar assistida por sindicato da cate-
goria profissional e comprovar a percepção de salário
inferior ao dobro do mínimo legal, ou encontrar-se em
situação econômica que não lhe permita demandar,
sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva
família;
CONSIDERANDO, ainda, que esta metodologia coli-
de com os PROVIMENTOS TRT. SCR nº 02/2000 de
30.08.2000; 02/96 de 15.10.1996; 01/92 de 03.02.1992;
03/89 de 22.02.1989  e 02/89 de 14.02.1989; do Egré-
gio Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região;
CONSIDERANDO, por fim, que a retenção adotada
nesta Unidade vem sobremaneira dificultando os Tra-
balhos da Secretaria, especialmente no setor de pa-
gamento, ocasionando acúmulo de serviço,
R E S O L V E
a) determinar que a Secretaria se abstenha de reter,
sem determinação expressa, toda e qualquer impor-
tância, a título de honorários advocatícios, salvo clá-
usula em acordo judicial;
b) as notificações para recebimento de valores na
Secretaria, sejam expedidas para a parte, pessoal-
mente, e ao seu Ilustre Advogado;
c) os pagamentos sejam liberados unicamente em
favor da parte, podendo os Alvarás e as Guias ser
entregues aos Ilustres Advogados, habilitados com
poderes especiais para “receber e dar quitação” (art.
38, do CPC) e
d) na ausência da parte e/ou do seu procurador, os
valores sejam obrigatoriamente depositados na CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL ou no BANCO DO BRA-
SIL S/A, em cumprimento ao Provimento nºs 02/2000,
de 30.08.2000, ficando os servidores terminantemen-
te proibidos de permanecer com valores das partes
na Secretaria;
Encaminhe-se cópia a Exmª. Senhora Juíza Presiden-
te e Corregedora do Tribunal Regional do Trabalho da
13ª Região e ao Diário da Justiça.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Cajazeiras, 25 de janeiro de 2007.
MARIA LÍLIAN LEAL DE SOUZA
Juíza do Trabalho

JUSTIÇA ELEITORAL

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

Resolução n. º 03/2007.    João Pessoa, 25/01/2007.

Regulamenta o concurso de remoção periódico
no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Inciso V, do art. 13, do Regimento Interno desta Corte,
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº. 8.112/90, em
seu art. 36, inciso III, alínea “c”;
 CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei nº.
10.842/2004 que criou e transformou cargos e fun-
ções nos Quadros de Pessoal dos Tribunais Regio-
nais Eleitorais destinados às Zonas Eleitorais;
CONSIDERANDO as disposições contidas na Reso-
lução TSE nº. 21.832/2004 que aprovou instruções
para a aplicação da Lei nº. 10.842/2004;
CONSIDERANDO as disposições contidas na Reso-
lução TSE nº. 21.883/2004 que dispôs sobre o concur-
so de remoção, no âmbito dos Tribunais Regionais
Eleitorais, nos termos do parágrafo único do art. 3º da
Resolução TSE nº. 21.832/2004;
CONSIDERANDO as disposições contidas na Reso-
lução TRE/PB nº. 21/2004 que regulamentou o provi-
mento dos cargos criados pela Lei nº. 10.842/2004 no
âmbito da Justiça Eleitoral da Paraíba;
R E S O L V E:
Art. 1º. O Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba reali-
zará  concurso de remoção à medida que:
I – houver vacância de cargos efetivos criados por lei
e implementados no âmbito da Secretaria e Zonas
Eleitorais do TRE/PB;
II – forem criados por lei novos cargos efetivos, tanto
para as Zonas Eleitorais quanto para a Secretaria do
TRE/PB.
§ 1º. Deverá haver correspondência entre os cargos/
áreas/especialidades disponíveis para remoção e os
cargos/áreas/especialidades dos servidores interes-
sados na remoção.
§ 2º. Para fins de remoção, é vedada a transforma-
ção de áreas e especialidades dos cargos.
Art. 2º. O concurso de remoção precederá a convoca-
ção de aprovados em Concurso Público para o preen-
chimento de vagas e será realizado no prazo de até 90
(noventa) dias a contar da data da publicação da
portaria de vacância do cargo ou da data da publica-
ção da resolução que disponha sobre as áreas e espe-
cialidades dos cargos criados por lei.
Art. 3º. O Concurso de Remoção deverá ser publica-
do em edital de convocação, veiculado no Diário da
Justiça do Estado da Paraíba, com o prazo de  05(cin-
co) dias úteis para inscrição dos interessados.
§1º. A aplicação do concurso de remoção é restrita às
vagas originariamente publicadas no edital e àquelas
decorrentes do próprio processo de remoção, não al-
cançando as lotações que, independentemente do
referido processo, venham a vagar após a publicação
do edital de abertura.
§2º . Do edital de convocação deverão constar o
quantitativo, a denominação, a localização dos car-
gos disponíveis para remoção, o prazo para averbação
do tempo de serviço dos candidatos, a data, hora e
local da audiência pública.
Art. 4º. A inscrição no Concurso de Remoção será feita
mediante preenchimento de formulário de inscrição ele-
trônico, disponível na Intranet, constante no Anexo I.
§1º. Será admitida a realização de inscrição por procu-
rador, mediante a apresentação de procuração, com
poderes específicos, sem necessidade de reconheci-
mento de firma, acompanhada de cópia legível do
documento de identidade do candidato e de seu repre-
sentante legal, as quais serão retidas, além dos de-
mais documentos exigidos nesta Resolução e no edital
de abertura.
§2º. A pedido do candidato, a inscrição poderá ser
desconsiderada, desde que o requerimento seja for-
mulado por escrito e entregue à seção competente
até o último dia do prazo de inscrição estabelecido no
edital do concurso.
§3º. Serão canceladas as inscrições dos candidatos
impedidos de participar do concurso de remoção nos
termos do art. 5º desta Resolução, dos candidatos
que não comparecerem à audiência de que trata o
art.6º, I, desta Resolução e que não enviarem repre-
sentante legal na forma do art. 6º, III, desta Resolu-
ção, comprovando-se a presença mediante assinatu-
ra da lista de freqüência.
 Art. 5º. Não poderá participar do Concurso de remo-
ção o servidor que:
I- esteja respondendo à sindicância ou a processo
administrativo disciplinar;
II – tenha sofrido penalidade de advertência ou sus-
pensão, respectivamente, nos últimos 03 (três) e
05(cinco) ano, a contar da data de publicação do edital
de remoção.
III- não comparecer  e não enviar representante legal
à audiência de que trata o art.6º, I, desta Resolução.
IV – tenha sido removido em virtude de concurso de
remoção nos últimos 02 (dois) anos.
§ 1º.  Para efeito desta resolução, entender-se-á os
prazos a que se referem os incisos I e III, contados
retroativamente da data de publicação do edital de
abertura do concurso de remoção.
§ 2º. As exigências contidas nos incisos I, II e III,
caput, deverão ser declaradas no ato de inscrição.
Art. 6º. A escolha do cargo vago para remoção será
efetuada por meio de audiência pública, a ser realiza-
da na data local e hora especificada no edital de
abertura do concurso de remoção.
I - A lista de classificação dos candidatos aptos à
remoção será  elaborada  de acordo com os critérios
estabelecidos no art. 7º e divulgada com antecedên-
cia mínima de 7(sete) dias da data fixada no edital
para a realização da audiência pública.
II - Os candidatos presentes serão chamados a reali-
zar suas opções, observando-se a lista classificatória
elaborada na forma do art. 7º , mediante assinatura de
“Termo de Remoção”, de caráter irrevogável.
III - Será permitida a escolha do cargo vago para
remoção por representante legal do candidato, medi-
ante a apresentação do competente instrumento de
mandato, acompanhado de cópia do documento de
identidade do outorgante e do outorgado, os quais
ficarão retidos.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

PORTARIA N.° 063/2007 – PTRE-SRH-COPES -SELEN
João Pessoa, 15 de janeiro de 2007. O
DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA, no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas pelo  Regimento
Interno  do Tribunal, e considerando o que consta do
Processo Administrativo nº 114/2007 - COPES, RESOL-
VE: Declarar vago o cargo de Técnico Judiciário –
Área Administrativa, dispensada a especialidade, do
Quadro Permanente deste Tribunal,Padrão NI 1, Clas-
se “A”, ocupado pela servidora DANIELLE LUCENA
DA COSTA, por motivo de posse em outro cargo
inacumulável, nos termos do inciso VIII, do artigo 33,
da Lei nº 8.112/90, com efeitos a partir de 15/01/2006.
DESEMBARGADOR  ABRAHAM LINCOLN DA CU-
NHA RAMOS
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

IV - Uma vez escolhido  o cargo, pelo candidato ou
representante legal, o mesmo ficará indisponível para
os demais candidatos que lhe sucederem.
V – O candidato que optar por não ocupar os cargos
vagos oferecidos de acordo com sua classificação
no certame, permanecerá concorrendo às vagas sub-
seqüentes.
VI - A vaga surgida em decorrência da escolha realiza-
da por candidato melhor classificado será
disponibilizada aos que lhe sucederem, repetindo-se
esse procedimento até que não mais haja interessa-
dos nas vagas remanescentes, obedecida a lista de
classificação mencionada no caput deste artigo.
VII - O candidato, ou seu procurador legal, que se
ausentar eventualmente ou que se apresentar com
atraso à audiência pública e, com isso, perder a pos-
sibilidade de escolha de determinada vaga, somente
concorrerá às vagas subseqüentes a esta, de acordo
com sua classificação no certame.
Art. 7º. Se o número de vagas oferecidas no Concur-
so de Remoção for menor que o de interessados,
para fins de classificação e, se necessário, de de-
sempate, serão observados os seguintes critérios:
I – maior tempo  de exercício de cargo efetivo na
Justiça Eleitoral da Paraíba;
II – maior tempo  de exercício de cargo efetivo na
Justiça Eleitoral;
III - maior tempo de exercício de cargo efetivo no
Poder Judiciário da União;
IV – maior tempo de exercício de cargo efetivo no
Poder Judiciário;
V – maior tempo  de exercício de cargo efetivo no
serviço público federal;
VI – maior tempo de exercício de cargo efetivo no
serviço público; e
VII – maior idade.
§1º. O tempo de serviço especificado nos incisos II a
VI será apurado em dias corridos e somente será
considerado quando averbado na Secretaria de Re-
cursos Humanos do TRE/PB, até a data estabelecida
no edital de abertura do Concurso de Remoção, não
se aceitando nenhuma outra forma de comprovação.
§2º. O tempo de serviço prestado no Ministério Públi-
co da União, no Tribunal de Contas da União, em
empresas públicas e sociedades de economia mista
da administração indireta federal serão contados como
tempo de serviço público federal.
§3º. O tempo de serviço prestado no Ministério Públi-
co Estadual e no Tribunal de Contas do Estado serão
contados como tempo de serviço público.
Art. 8º. O resultado do Concurso de Remoção será
oficializado mediante portaria do Diretor-Geral, com
publicação no Diário da Justiça e disponibilização na
Intranet no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do
primeiro dia útil seguinte à data de realização da audi-
ência prevista no art. 6º.
§ 1º. Os interessados terão o prazo de 03 (três) dias,
a contar da data de publicação da portaria, para apre-
sentar  pedido de reconsideração dirigido ao Diretor-
Geral do TRE/PB, que proferirá a decisão no prazo de
10(dez) dias, contados da data do protocolo.
§2º. Da decisão do Diretor-Geral caberá recurso ao
Presidente do TRE/PB, no prazo de 03(três) dias, a
contar da ciência do  interessado.
§ 3º. Interposto o recurso, a SRH intimará os demais
interessados para que, no prazo de 03(três) dias apre-
sentem alegações.
§4º. O recurso deverá ser instruído com a indicação
dos itens a serem retificados, justificativa pormenori-
zada acerca do fundamento da impugnação e docu-
mentação comprobatória de todas as alegações.
§ 5º. Os recursos serão decididos no prazo de 10(dez)
dias, contados da respectiva data de conclusão ao
Presidente.
Art.9º. Decididos os recursos, a classificação final
dos candidatos será homologada pelo TRE/PB e
publicada em órgão oficial ou boletim interno.
Art. 10. Após a homologação do resultado, o presiden-
te do TRE/PB expedirá os atos de remoções dos
servidores.
Parágrafo único. Não serão efetivadas remoções no
período de 90 (noventa) dias anteriores e posteriores
às Eleições.
Art. 11. O servidor removido para outro município
terá, no máximo, trinta dias, a contar da publicação do
ato de remoção, para a retomada do efetivo desem-
penho das atribuições do cargo.
§1º Será facultado ao servidor declinar do prazo esta-
belecido no caput.
§2º. As despesas decorrentes da mudança de sede
correrão às expensas do servidor.
§3º. Não farão jus à percepção de diárias os partici-
pantes da audiência de que o art.6º desta Resolução.
Art.12. Não havendo manifestação de interessados às
vagas remanescentes serão convocados os candida-
tos habilitados em concurso público válido, ou, inexistindo
concurso público vigente, será realizado concurso públi-
co específico, para o provimento dos cargos.
Art. 13.   A remoção do servidor não interromperá o
interstício para efeito de promoção ou de progressão
funcional.
Art. 14.  A remoção efetivada em decorrência de
aprovação no concurso de remoção não gera para o
servidor contemplado o direito à percepção de quais-
quer vantagens pecuniárias.
Art. 15.  Compete à Secretaria de Recursos Humanos
a realização do Concurso de Remoção.
Art. 16. Compete à Secretaria de Informática a
informatização de todas as rotinas decorrentes desta
Resolução.
Art. 17. Ao Presidente do TRE/PB competirá expedir
atos regulamentando o disposto nesta Resolução, bem
como resolver os casos omissos.
Art. 18. É defeso à Administração valer-se da remo-
ção como pena disciplinar.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

ACÓRDÃO N.º  4488/2006

PROCESSO: RP N.º 265 – Classe 21.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR: Exmº Juiz Nadir Leopoldo Valengo.
ASSUNTO: Representação Eleitoral, com Pedido de
Liminar, interposta pela Coligação “Por Amor à Paraíba”,
em desfavor da DATABRAIN – Pesquisas de Opinião
e da Editora Três, em face da pesquisa eleitoral regis-
trada sob o n.º 42/2006, nos moldes do art. 9º, § 1º da
Resolução nº 22.143/2006.
REPRESENTANTE: Coligação “Por Amor à Paraíba”,
por seu representante legal.
ADVOGADOS:  Drs. Luciano José Nóbrega Pires e
Pedro Pires.
REPRESENTADO: DATABRAIN – Pesquisas de Opi-
nião e da Editora Três.
ADVOGADO: Dr. Breno Amaro Formiga Filho.
REPRESENTAÇÃO ELEITORAL. IMPUGNAÇÃO. PES-
QUISA ELEITORAL. LIMINAR. INDEFERIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL. CAUTELAR. EFEITO
SUSPENSIVO. PROVIMENTO. SUSPENSÃO. DIVUL-
GAÇÃO. IRREGULARIDADE. REPETIÇÃO DOS
MUNICÍPIOS ESCOLHIDOS EM OUTRAS PESQUI-
SAS. REPRESENTAÇÃO PARCIALMENTE PROCE-
DENTE. SEM MULTA.
- Irregularidades apontadas no pedido de registro que
foram supridas pela defesa, afrontando o disposto no
art. 1º da Resolução TSE nº 22.143.
- Falhas que não traduzem má fé, porém irregularida-
des insanáveis, considerando a repetição dos mes-
mos municípios pesquisados anteriormente pelo mes-
mo instituto.
- Procedência Parcial da representação, sem aplica-
ção de multa.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, A C O R D A o Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em proferir a seguinte decisão: “REPRE-
SENTAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. SEM
MULTA.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleito-
ral da Paraíba, João Pessoa, em 05 de dezembro de
2006.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 24 de janeiro de 2007.
ANÁLIA CASTILHO DA NÓBREGA
Chefe da Seção de Registros e Publicações
Visto:
ANA KARLA FARIAS LIMA DE MORAIS
Secretária Judiciária em substituição
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SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º 148/2006

PROCESSO: RP N.º 1248 – Classe 22.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmº Des. Nilo Luiz Ramalho Vieira.
ASSUNTO: Representação Eleitoral, COM PEDIDO
DE LIMINAR, interposta pela Coligação “Por Amor à
Paraíba”, em desfavor do Instituto Índice de Pesqui-
sa, Federal Brasileira dos Administradores, Sistema
Correio de Comunicação e Coligação “Paraíba de
Futuro”, nos termos do art. 33 e seguintes da Lei
9.504/97.
REPRESENTANTE: Coligação “Por Amor à Paraíba”,
por seu representante legal.
ADVOGADOS: Drs. Luciano José Nóbrega Pires,
Danilo de Sousa Mota e outros
1º REPRESENTADO: Instituto Índice de Pesquisa,
por seu representante legal.
2º REPRESENTADO: Federação Brasileira dos Admi-
nistradores, por seu representante legal.
3º REPRESENTADO: Sistema Correio de Comunica-
ção, por seu representante legal.
ADVOGADOS: Drs. Roosevelt Vita, Jonathan B. Vita,
Lincoln Vita e outros.
4º REPRESENTADO: Coligação “Paraíba de Futuro”,
por seu representante legal.
ADVOGADOS: Drs. José Ricardo Porto, Marcelo Weick
Pogliese e outros.
Representação. Divulgação de Pesquisa.  Alegação
de Desobediência aos requisitos Legais. Irregularida-
des. Inexistência. Improcedência do pedido.
1 – Para caracterizar a irregularidade apontada em
representação, é preciso prévia ofensa à verdade
irrefutável. O objeto da norma exige o conclusivo
cometimento da ilegalidade, seguido do ânimus.
2 – Não se justifica a aplicação de penalidade, quando
não se encontra palpável a comprovada irregularida-
de a legislação de regência.
3 – Não verificada a contento violação às normas que
disciplinam o Processo Eleitoral, restando, por conse-
guinte, alguma dúvida, impõe-se a improcedência do
pedido.
Relatório.
Trata-se de representação eleitoral interposta pela
Coligação “Por Amor à Paraíba”, na qual, aduz em
síntese, que os representados, veicularam pesquisa
eleitoral sem obedecer à legislação específica. Diz
que a veiculação dos dados não foi depositada a
tempo no cartório, para tanto requerendo aplicação de
multa, antes requerendo medida liminar não aprecia-
da.
Com vista a Procuradoria Regional Eleitoral pugna
procedência parcial do pedido, a fim de se aplicada
pena de multa solidariamente, antes, porém, opinan-
do pela procedência de preliminar aventada pela Coli-
gação “Paraíba de Futuro”, a fim de ser excluída do
pólo passivo da questão.
É o sucinto relatório.
Decido.
Compulsando atentamente os presentes autos, veri-
fico não caber razão a representante. Isso porque se
trata de matéria que reside no campo especulativo,
não restando inconteste no mundo jurídico. Pois bem,
a Resolução do Tribunal Superior Eleitoral, sob nº
22.143/2006, estabelece o prazo de 05 (cinco) dias
entre o registro da pesquisa e a divulgação do resulta-
do. Com efeito, diz a lei em comento:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A partir de 1º de janeiro do ano da eleição, as
entidades e empresas que realizarem pesquisas de
opinião pública relativas ao pleito ou aos candidatos,
para conhecimento público, são obrigadas, para cada
pesquisa, a registrar, até cinco dias antes da divulga-
ção, as seguintes informações (Lei nº 9.504/97, art.
33, I a VII, e § 1º; Res.-TSE nº 21.631, de 19.2.2004):
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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

PROCESSO: RCDJE N.º 4579 – Classe 15.
PROCEDÊNCIA: Santo André – 56ª Zona
Eleitoral(Juazeirinho)-Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Alexandre Targino Gomes Fal-
cão.
ASSUNTO: Recurso contra Decisão de Juiz da 56ª
Zona Eleitoral, que julgou improcedente Ação de In-
vestigação Judicial Eleitoral.
1º RECORRENTE: José Herculano Marinho Irmão.
ADVOGADOS: Drs. Walter de Agra Júnior, Vanina
Carneiro da Cunha Modesto, Viviane Moura Teixeira
Gouvêa e Ana Karolina Soares Cavalcanti e  outros.
2º RECORRENTE: Francisco Edglay Correia Araújo.
ADVOGADO: Dr. Carlos André Bezerra.
RECORRIDO: Lúcio Flavio Cosme de Medeiros.
ADVOGADOS: Drs. Marcos Pires, Pedro Pires e Rêmulo
Barbosa Gonzaga.
Vistos etc ...
Cuidam-se de recursos especiais interpostos, sepa-
radamente, por José Herculano Marinho Irmão e Fran-
cisco Edglay Correia Araújo, prefeito e vice-prefeito
de Santo André eleitos em 2004, contra decisão deste
Tribunal que julgou parcialmente provido recurso
inominado de autoria do recorrido, decretando a
inelegibilidade dos recorrentes pelo prazo de três anos
subseqüentes à eleição de 2004, em virtude do abuso
de poder por parte do prefeito eleito.
Os apelos, na verdade, foram manejados de forma
isolada e por procuradores distintos.
No recurso do prefeito, alega-se violação aos arts. 22
da LC 64/90, 5º, incisos XXXVII e LV, da CF/88, e 77
da Lei nº 9.504/97, bem como errônea valoração das
provas.
Quanto ao recurso do vice-prefeito, sustenta-se con-
trariedade ao princípio expresso no brocardo latino
“nullun crimem, nulla poena sine culpa” e, ainda, dissídio
jurisprudencial.
É o relatório. D E C I D O.
Primeiramente, devo consignar que a petição referen-
te ao recurso do prefeito faz referência ao nome do
seu vice, contudo, não há, nos autos, procuração por
ele outorgada em favor do advogado subscritor da
referida peça.
Não bastasse isso, à fl. 402, consta procuração do
vice-prefeito, datada de 06 de setembro do corrente,
conferindo poderes ao advogado Carlos André Guerra
para representá-lo em juízo. Esclareço que o citado
advogado subscreveu o recurso de fl. 436/441.
Ou seja, há dois recursos em nome de Francisco
Ediglei Araújo Correia (vice-prefeito), entretanto, ape-
nas um, precisamente o segundo ajuizado, está subs-
crito por procurador habilitado.
Por essa razão, passarei a analisar separadamente os
recursos, desconsiderando a referência feita ao vice-
prefeito no recurso de fls. 413/435.
De início, importa consignar que ambos os recursos
são tempestivos, considerando que o termo a quo
para ajuizamento deve ser computado a partir da data
de publicação do acórdão dos embargos que se deu
em 30 de novembro do corrente (fl. 411).
Pois bem. Em síntese, o primeiro recorrente sustenta
que os fatos imputados evidenciam apenas a exis-
tência de forte rixa política-partidária no município de
Santo André, aduzindo que inexistem nos autos pro-
vas robustas e insofismáveis de qualquer ato abusivo
por ele praticado.

Art. 19.  Esta Resolução entra em vigor a partir de sua
publicação.
Art. 20.  Revoga-se a Resolução TRE/PB nº21/2005.
SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL ELEI-
TORAL DA PARAÍBA, EM JOÃO PESSOA, 25 DE
JANEIRO  DE 2007.
Des. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS
PRESIDENTE
HELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA
JUIZ MEMBRO
DES. LUIS SILVIO RAMALHO JÚNIOR
VICE-PRESIDENTE
ALEXANDRE TARGINO FALCÃO
CORREGEDOR  REGIONAL ELEITORAL
JOSÉ TARCÍZIO FERNANDES
JUIZ MEMBRO
CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA
JUIZ MEMBRO
NADIR LEOPOLDO VALENGO
JUIZ MEMBRO
JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

INSCRIÇÃO NO CONCURSO DE REMOÇÃO
Resolução nº 03 /2007

ANEXO I

Nome do Servidor:
Matrícula nº.
Data de Nascimento:            Lotação Atual:
Data de Lotação Atual:
Data de Ingresso no TRE-PB
Cargo – Especialidade

[x] Declaro, para todos os fins de direito, sob as
penas da lei,  não ter sido removido nos últimos dois
anos, não estar respondendo a processo administrati-
vo disciplinar, nem ter sofrido penalidade de adver-
tência ou de suspensão nos últimos 03 (três) anos e
05 (cinco)anos respectivamente (art. 5º, §2º da Reso-
lução TRE/PB nº 03/2007).
Observação: os prazos serão contados retroativa-
mente da data de publicação do edital de abertura
deste concurso de remoção.(art. 5º, §1º da Resolução
TRE/PB nº 03/2007).

Data: [protocolo eletrônico]             Nº. Inscrição:
[gerada no ato da inscrição]

................................................................................................................................................................................................................................................................................................
§ 3º O arquivamento da documentação a que se refe-
re o inciso VIII deste artigo na Secretaria Judiciária
dos tribunais eleitorais dispensa sua apresentação a
cada pedido de registro de pesquisa, sendo, entretan-
to, obrigatória a informação de qualquer alteração
superveniente.
§ 4º Na hipótese de inobservância dos incisos I a XI
deste artigo, a Secretaria Judiciária fará conclusão
dos autos ao relator.
................................................................................................................................................
Art. 2º A contagem do prazo de que cuida o caput
do art. 1º destas instruções far-se-á com a inclu-
são do dia em que requerido o registro na Justi-
ça Eleitoral.

Entretanto, a vista das preliminares aventadas, mis-
ter adentrar a sua apreciação. Com efeito, a ilegitimi-
dade passiva aventada quanto aos representados
Jornal Correio da Paraíba e Coligação “Paraíba de
Futuro”, deve prosperar, pelo menos, quanto a esta
última. Vejamos:

Resta inconteste que a participação do jornal na de-
manda fica imposta, a vista de sua identificação ca-
bal. Ele realmente foi responsável pela divulgação,
sendo, via Secretaria Judiciária deste Eleitoral notifi-
cado, apresentando defesa. Não há coma retirar do
pólo passivo da demanda o representado matutino.
Outrossim, no que tange a Coligação “Paraíba de
Futuro”, em que pese o esforço dos representantes
para demonstrar sua participação da difusão da pes-
quisa, restaram pífias as razões elencadas no exórdio.
Não há dúvida. Nem superficialmente, foi demons-
trada participação da citada coligação no evento, daí
que, deve ela ser afastada do pólo passivo da de-
manda.
Quanto à perda do objeto, observa-se que, embora
não haja no pedido expressamente o pedido de aplica-
ção de multa, contudo, se depreende que ele fora
feito, a análise da peça inicial. Ademais, convém
observar que embora já passada a refrega eleitoral,
mesmo assim, resta contundente o pedido quanto à
aplicação da coima, acaso procedente o pedido. De
tal sorte que, ao exame do mérito, como já evidenci-
ado acima, não se pode estabelecer com real profun-
didade, o prazo de 05 (cinco) dias entre o registro da
pesquisa e a divulgação do resultado, como previsto
na lei. Na verdade, a própria lei diz que este prazo será
contado incluindo o dia em que foi requerido o registro
na justiça Eleitoral, conforme o artigo 2º, verbis:
Art. 2º A contagem do prazo de que cuida o caput do
art. 1º destas instruções far-se-á com a inclusão do
dia em que requerido o registro na Justiça Eleitoral.
Desta forma, não vejo como aderir ao Parecer do
Procurador regional Eleitoral, eis que, inexorável im-
precisão domina a questão, havendo que, para impo-
sição de pena, tomar por empréstimo a legislação de
procedimento civil, em fase eleitoral a demandar exi-
güidade nos prazos e procedimentos, não sendo, pois,
exeqüível, diante da premência, a aplicação normativa
alheia, por inevitável interpretação teleológica.
Portanto, não vislumbro, no caso em comento, a con-
duta ilícita narrada na inicial em congruência com a
norma eleitoral, motivo pelo qual, JULGO IMPROCE-
DENTE A REPRESENTAÇÃO.
João Pessoa, 06 de dezembro de 2006.
(ORIGINAL ASSINADO)
Des. NILO LUIZ RAMALHO VIEIRA
Juiz Eleitoral Auxiliar
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, 24 de janeiro de 2007.
ANÁLIA CASTILHO DA NÓBREGA
Chefe da Seção de Registros e Publicações
VISTO:
ANA KARLA FARIAS LIMA DE MORAIS
Secretária Judiciária em substituição

Por sua vez, o Tribunal concluiu que houve abuso de
poder por parte do prefeito eleito, na medida em que
ele, na qualidade de médico, realizava consultas gra-
tuitas à população, o que gerou desequilíbrio na dispu-
ta política, viciando a vontade do eleitorado.
Nesse aspecto, o prefeito argumenta que as provas
angariadas à instrução denotam com clareza a
inexistência de vinculação entre as consultas médi-
cas e o Posto de Saúde Municipal.
Ocorre que toda a argumentação está cingida à maté-
ria de prova, cujo reexame é de todo inviável em sede
especial (Súmulas nºs 07 do STJ e 279 do STF).
Por essa razão, quanto ao recurso de José Herculano
Marinho Irmão, cumpre dizer que o recurso não resiste
ao juízo de admissibilidade.
No que se refere ao recurso de Francisco Edglay
Correia Araújo, defende-se a ocorrência de dissídio
jurisprudencial e violação ao princípio expresso no
brocardo latino “nullun crimem, nulla poena sine culpa”.
Na verdade, o vice-prefeito requer a reforma do
decisum objurgado a fim de que seja excluída a pena
de inelegibilidade a ele imputada, vez que “não prati-
cou o ilícito materializado na prática de consultas mé-
dicas, conduta essa que foi exclusiva do Médico e
candidato a Prefeito.”
Entretanto, melhor sorte também não lhe socorre.
É que a jurisprudência colacionada advém do Superior
Tribunal de Justiça, não servindo, portanto, à demons-
tração do suposto dissídio (art. 276, I, “b”, do CE).
Acrescente-se que também não restou demonstrada
a alegada vulneração a texto expresso de lei, a justi-
ficar o trânsito do apelo especial.
Destarte, deixo de admitir os recursos.
Publique-se.
Cumpra-se.
João Pessoa, 18 de dezembro de 2006.
(ORIGINAL ASSINADO)
DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS
Presidente do TRE/PB
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, 22 de janeiro de 2007.
ANÁLIA CASTILHO DA NÓBREGA
Chefe da Seção de Registros e Publicações
VISTO:
ANA KARLA FARIAS LIMA DE MORAIS
Secretária Judiciária em Substituição
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DECISÃO MONOCRÁTICA N.º 01/2007

PROCESSO: DIV N.º 1554 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz José Tarcízio Fernandes.
ASSUNTO: Embargos de Declaração – Prestação de
Contas de Campanha/ Eleições 2006.
EMBARGANTE: Jeová Vieira Campos – candidato ao
cargo de Deputado Estadual pelo PT/PB.
ADVOGADOS: Drs. Anselmo Guedes de Castilho,
José Edísio Simões Souto e outros.
Visto etc.
Vêm estes embargos de declaração em face do
acórdão nº 4553/2006 nos autos da Prestação de
Contas de Campanha do candidato a Deputado Esta-
dual, Jeová Vieira Campos nas eleições de 2006.
Aduz que o acórdão possui erro material vez que o
julgamento não foi unânime e sim por maioria, ao final
pugna pelo seu acolhimento com o escopo de sanar
tal erro.
É o breve relatório. DECIDO:
Analisando as razões do embargante, tenho-as
como pertinentes em vista da certidão de julga-
mento de fls. 195, consignando que as contas do
embargante  foram rejeitadas por maioria, contra
o voto do juiz Nadir Valengo que as aprovava
com ressalvas.
Imperioso ressaltar que a decisão embargada foi to-
mada no dia 18 de dezembro de 2006, exatamente na
data da diplomação dos eleitos, somada a outros pro-
cessos, o que, pela exigüidade de tempo para o enca-
minhamento dos atos e demais providências de or-
dem processual, torna compreensivelmente  justifi-
cável o erro material atacado.
Isto posto, acolho os embargos apenas para sanar o
erro material apontado pelo embargante, ao tempo
em que determino seja procedida à retificação no
acórdão  no que concerne ao resultado do julga-
mento e, ato contínuo, fazendo-se a sua
republicação de inteiro teor.
P.R.I.
João Pessoa , 17 de Janeiro de 2007.
(ORIGINAL ASSINADO)
JOSÉ TARCÍZIO FERNANDES
Juiz Relator
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, 23 de janeiro de 2007.
ANÁLIA CASTILHO DA NÓBREGA
Chefe da Seção de Registros e Publicações
VISTO:
ANA KARLA FARIAS LIMA DE MORAIS
Secretária Judiciária em substituição
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DECISÃO MONOCRÁTICA N.º 169/2006

PROCESSO: RP N.º 1166 – Classe 22.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmº Juiz de Direito Tércio Chaves de
Moura.
ASSUNTO: Representação Eleitoral, interposta pela
Coligação “POR AMOR À PARAÍBA” e o Sr. Cássio
Cunha Lima, em desfavor da Coligação “PARAÍBA
DE FUTURO”,  objetivando a concessão de  DIREI-
TO DE RESPOSTA, por matéria veiculada no progra-
ma eleitoral gratuito do rádio(inserção), na manhã do
dia 16/10/2006, fundamentada no art. 58 c/c art. 52, §
1º e 2º, da lei 9.504/97.
REPRESENTANTE: Coligação “Por Amor à Paraíba”, por
seu representante legal e o Sr. Cássio da Cunha Lima.
ADVOGADOS: Drs. José Ronald Farias de Lacerda,
Luciano José Nóbrega Pires, Danilo e Sousa Mota e
outros.
REPRESENTADA: Coligação “Paraíba de Futuro”, por
seu representante legal.
ADVOGADOS: Drs. Celso Fernandes Júnior, José
Ricardo Porto, Tainá de Freitas e outros.
Sentença
REPRESENTAÇÃO. AGRAVO. PERDA DO OBJETO.
EXTINÇÃO DO PROCESSO.
– Tendo em vista o término das eleições, perde a
representação em comento seu objeto, devendo ser
extinto o feito, por conseqüência, sem julgamento do
mérito.
Vistos etc. RELATÓRIO
Trata-se de representação, com pedido de liminar,
interposta pela  Coligação “Por Amor à Paraíba” e
Cássio Rodrigues da Cunha Lima, em face da Coliga-
ção  “Paraíba de Futuro”, na qual alega, em síntese,
que houve violação da norma eleitoral pela represen-
tada quando veiculou matéria no rádio no dia 16.10.06,
em desacordo com a lei que regula a espécie.
Decidida a matéria houve aforamento de agravo,
para o fim de reforma da decisão.
É o relatório. Decido.
Tendo em vista o término das eleições e, não mais
havendo propaganda eleitoral, mister reconhecer ter
perdido a presente demanda seu objeto, motivo pelo
qual deve ser EXTINTO O FEITO, conforme giza o art.
267, IV, e, ainda tendo em vista o RITRE/PB, que
regula:

CAPÍTULO II
DO RELATOR

Art. 48. Compete ao relator:
a) dirigir o processo;
b) delegar atribuições aos Juízes eleitorais para as
diligências que se tornarem necessárias;
c) presidir audiências;
d) nomear curador ao réu;
e) assinar ordem de prisão e soltura;
f) redigir o acórdão, quando vencedor;
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ACÓRDÃO N.º  4405/2006

PROCESSO: RP N.º 266 – Classe 21.
PROCEDÊNCIA:  João Pessoa - Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Alexandre Targino Gomes Fal-
cão.
ASSUNTO: Representação Eleitoral, COM PEDIDO
DE LIMINAR , interposta pela Coligação “Paraíba de
Futuro”, em desfavor do IBOPE – Pesquisa de Opi-
nião Pública Ltda., em face da pesquisa eleitoral re-
gistrada sob o nº 43/2006, nos moldes da Resolução
nº. 22.143/2006.
REPRESENTANTE: Coligação”Paraíba de Futuro”, por
seu representante legal.
ADVOGADOS: Drs. José Ricardo Porto e outros.
REPRESENTADO:  IBOPE – Pesquisa de Opinião Pú-
blica Ltda.
ADVOGADOS: Drs. Fernanda Braith Ferrreira, Cyntia
Beatriz Vieira de Souza e André Gustavo Salvador
Kauffman.
REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL.
PESQUISA. IMPUGNAÇÃO. APARENTE CONFLITO
ENTRE A METODOLOGIA A SER APLICADA PELO
INSTITUTO E O SEU PLANO AMOSTRAL. PEDIDO
LIMINAR. DEFERIMENTO. SUSPENSÃO DA DIVUL-
GAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. DESPROVIMENTO.
RECURSO ESPECIAL. DEFERIMENTO DE MEDIDA
ACAUTELATÓRIA PELO TRIBUNAL SUPERIOR ELEI-
TORAL. VEICULAÇÃO DA ENQUETE. DEFESA.
MÉRITO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LE-
GAIS. IMPROCEDÊNCIA.
É de se julgar improcedente representação quando,
além de preencher os requisitos insertos no art. 1º, da
Res./TSE 22. 143/06, em uma análise mais detida, o
aparente conflito entre a metodologia apresentada pelo
instituto e o detalhamento de seu plano amostral, não
se mostra patente.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “JUL-
GOU-SE, POR MAIORIA, IMPROCEDENTE A RE-
PRESENTAÇÃO.”
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 04 de dezembro de 2006.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 24 de janeiro de 2007.
ANÁLIA CASTILHO DA NÓBREGA
Chefe da Seção de Registros e Publicações
VISTO:
ANA KARLA FARIAS LIMA DE MORAIS
Secretária Judiciária em substituição
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DESPACHO DO RELATOR

PROCESSO: RP N.º 280 – CLASSE 21.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmº Juiz Alexandre Targino Gomes
Falcão.
ASSUNTO: Representação Eleitoral, interposta pelo
Partido Republicano Progressista – PRP, em desfavor
do Erasmo Rocha de Lucena, eleito Suplente de De-
putado Federal, conduzindo à AÇÃO DE INVESTIGA-
ÇÃO ELEITORAL, fundamentado no art. 47 da Reso-
lução TSE nº 22.250/2006, c/c o art. 30-A da Lei nº
9.504/97, com redação dada pela Lei nº 11.300/2006.
REPRESENTANTE: Partido Republicano Progres-
sista – PRP.
ADVOGADO: Dr. Edward Johnson Gonçalves de
Abrantes.
REPRESENTADO: Erasmo Rocha de Lucena, elei-
to Suplente de Deputado Federal.
Visto etc.
A presente ação investigatória tem como causa de
pedir fatos que se amoldam ao previsto no art. 30-A1

da Lei nº 9.504/97. Esse dispositivo, por sua vez, foi
inserido na Lei nº 9.504/97 através da Lei nº 11.300/
2006. Todavia, a ação específica de que trata o novel
dispositivo não se confunde com a ação prevista no
art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, embora tome
emprestado o seu procedimento2.
A competência para processar e relatar a ação de que
cuida o art. 30-A da Lei nº 9.504/97 não é da
Corregedoria Regional Eleitoral, ao contrário do que
ocorre com a ação investigatória prevista no art. 22
da Lei Complementar nº 64/90 para apurar abuso abu-
so de poder econômico, político ou uso indevido dos
meios de comunicação. À semelhança do art. 41-A, a
ação prevista no art. 30-A apenas utiliza do rito pre-
visto no art. 22 da Lei nº64/90, sem que signifique a
sua relatoria pelo Juiz-Corregedor do Tribunal.
Desse modo, qualquer juiz da Corte pode processar e
relatar a mencionada ação considerando que, pela
redação do art. 30-A e de seu §1º, a ação deve ser
proposta perante “à Justiça Eleitoral”, e não “direta-
mente ao Corregedor-geral ou regional”, como ocorre
no caso da ação prevista no art. 22 da LC 64/90. Ou
seja, quando a lei quis, ela fixou a competência do
Corregedor para processar e relatar a ação de inves-
tigação judicial eleitoral, o que não ocorreu em relação
à ação disposta no art. 30-A da Lei nº 9.504/97.
ISTO POSTO, com base no referido dispositivo legal
e na interpretação sistemática da legislação eleitoral,
declino da competência desta Corregedoria e determi-
no a redistribuição dos autos a um dos juízes integran-
tes da Corte, em face do encerramento da jurisdição
dos juízes auxiliares do Tribunal.3

João Pessoa, 08 de janeiro de 2007.
(ORIGINAL ASSINADO)
DR. ALEXANDRE TARGINO GOMES FALCÃO
Corregedor Regional Eleitoral
Secretaria Judiciária  do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, 24 de janeiro de 2007.
ANÁLIA CASTILHO DA NÓBREGA
Chefe da Seção de Registros e Publicações
VISTO:
ANA KARLA FARIAS LIMA DE MORAIS
Secretária Judiciária em substituição
(Footnotes)
1 “Art. 30-A. Qualquer partido político ou coligação
poderá representar à Justiça Eleitoral relatando fatos
e indicando provas e pedir a abertura de investigação
judicial para apurar condutas em desacordo com as
normas desta Lei, relativas à arrecadação e gastos
de recursos.”
2 Conforme interpretação do §1º do Art. 30-A: “§1º.
Na apuração de que trata este artigo, aplicar-se-á o
procedimento previsto no art. 22 da Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 de maio de 1990, no que couber.”
3 De acordo com o parágrafo único do art. 1º da
Resolução TSE nº 22.142: “Parágrafo único. A atua-
ção dos Juízes Auxiliares encerrar-se-á com a
diplomação dos eleitos.”

g) arquivar ou negar seguimento a pedido ou
recurso intempestivo, que haja perdido seu obje-
to, incabível ou manifestamente improcedente e,
ainda, quando contrariar jurisprudência predo-
minante do Tribunal;
h) prover desde logo, o recurso, em caso de manifes-
ta divergência com Súmula do Tribunal Superior Elei-
toral ou deste Tribunal;
i) conceder liminar em mandado de segurança, medi-
das cautelares e antecipação de tutela, podendo, sem-
pre que achar conveniente, dada a relevância da
matéria, submetê-la ao plenário do Tribunal;
j) homologar as desistências dos feitos antes de sua
inclusão em pauta de julgamento, ouvida a parte con-
trária quando for o caso.
Parágrafo único. Das hipóteses previstas nas letras
g, h e i é cabível agravo regimental.
P.R.I.C.
João Pessoa, 02 de dezembro de 2006.
(ORIGINAL ASSINADO)
DR. TÉRCIO CHAVES DE MOURA
Juiz Eleitoral Auxiliar
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, 23 de janeiro de 2007.
ANÁLIA CASTILHO DA NÓBREGA
Chefe da Seção de Registros e Publicações
VISTO:
ANA KARLA FARIAS LIMA DE MORAIS
Secretária Judiciária em substituição
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97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

1 - 96.0002029-9 ZILDA FERREIRA DE SOUSA E
OUTROS (Adv. ANTONIETA  L PEREIRA LIMA, JOAO
BATISTA COSTA DE ARAUJO) x HELENA FERREIRA
DA SILVA E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI, JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF x UNIÃO (Adv. GUSTAVO CESAR
DE FIGUEIREDO PORTO). Requer a Caixa Econô-
mica Federal, às fls. 469/471, dilação de prazo a fim
de comprovar o cumprimento da obrigação de fazer
determinado no despacho de fls. 328/333, tendo em
vista a grande quantidade de ações e demandar uma
série de providências administrativas. Isto posto,
aguarde-se por 30(trinta) dias, improrrogáveis. P. JPA,
27.11.2006.

2 - 97.0006145-0 TARCISIO PERAZZO DE SOUZA
(Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA) x TARCISIO
PERAZZO DE SOUZA x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. ANTONIO MARCOS ALMEIDA,
RICARDO POLLASTRINI) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. Aguarde-se, por 60(sessenta) dias,
o fornecimento, por parte da Caixa, dos extratos ana-
líticos da conta vinculada do FGTS do exeqüente
Tarcísio Perazzo de Souza, referentes ao período de
dezembro de 1988 até julho de 1990, uma vez que já
foram solicitados aos bancos depositários, conforme
noticiado às fls. 414/416. P. JPA, 29.11.2006.

3 - 97.0007793-4 HERIBERTO COELHO DE ALMEIDA
(Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA) x HERIBERTO CO-
ELHO DE ALMEIDA x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Tendo em vista o
ingresso das petições e documentos, apresentados
pelas partes, argumentando suas discordâncias com
os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial,
retornem os autos à Seção de Cálculos para, no prazo
de 30(trinta) dias,  informar circunstanciadamente à
luz dos elementos fornecidos. Após as informações
da Contadoria judicial, abra-se vistas às partes por
10(dez) dias. À Contadoria Judicial[remessa]. Após,
publique-se. JPA, 22.11.2006.

4 - 99.0000058-7 ANTONIO JOVENCIO DIAS (Adv.
ANA MARIA MONTE A. DE MORAIS) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE

ARAUJO FILHO) x UNIÃO. Diante da concordância
das partes sobre o valor da execução (fls.209/218 e
227), expeça-se requisição de pagamento, observan-
do-se a renúncia feita pelo exeqüente ao montante
que ultrapasse sessenta salários mínimos. JPA,
16.11.2006.

5 - 99.0005637-0 PEDRO SOARES DOS SANTOS E
OUTRO (Adv. VIRGOLINO ANTONIO DE ANDRADE
DUTRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA
SILVA). Reitere-se a intimação ao advogado da causa
para fornecer o n º de seu CPF, com vistas à expedi-
ção de RPV.  Prazo: 10 (dez) dias.  Decorrido o prazo,
sem manifestação, voltem-me conclusos.  Intime-
se. JPA, 27.11.2006.

6 - 2000.82.00.001213-9 COLIGNY LIMA PESSOA E
OUTROS (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEI-
RA, MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x COLIGNY LIMA PES-
SOA E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. Defiro o pedido de dilação de prazo requerido
pela CAIXA às fls. 359/361, para cumprimento do
despacho à fl. 3561, por 30 (trinta) dias.  Publique-se.
JPA, 27.11.2006. 1 Intime-se a CEF para apresentar
os extratos analíticos das contas vinculadas do FGTS
que embasaram a memória de cálculo das autoras
Maria Aparecida do Nascimento e Maria Linhares
Targino, referentes ao período de junho/1989 a junho/
1990, no prazo de 30 (trinta) dias.

7 - 2000.82.00.002674-6 JOSE DE AQUINO SILVA
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. ALUIZIO SILVA DE LUCENA) x JOSE AQUINO
DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS. Com a elaboração da conta referente
ao valor da presente execução pelo Setor de Cálcu-
los, e, em sendo manifesta a concordância de ambas
as partes, expeça-se RPV em favor do Autor e de seu
patrono, com base nos cálculos de fls. 152/155.  JPA,
10.11.2006.

8 - 2000.82.00.003658-2 JOSE GENEROSO DE LIMA
(Adv. EDSON BATISTA DE SOUZA) x JOSE GENE-
ROSO DE LIMA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO
DA SILVA, JOSE ARAUJO FILHO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Tendo em
vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 159/
164, que julgou procedentes, em parte, os Embargos
nº 2006.82.00.0196-0, Cls. 75, e determinou o prosse-
guimento da execução, expeça-se Requisição de Pa-
gamento conforme apresentado pela Seção de Cálcu-
los (fls. 156/158). João Pessoa, 30.10.2006.

9 - 2000.82.00.003751-3 TEREZA CRISTINA COHEN
E OUTRO (Adv. JOAO NUNES DE CASTRO NETO) x
TANIA APARECIDA COHEN x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pelo
Autor às fls. 208/209, para cumprimento do despacho
à fl. 2041, por 30 (trinta) dias.  Publique-se. JPA,
27.11.2006.

10 - 2003.82.00.006566-2 LENYRA SANTIAGO JALES
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, PATRICIA PAIVA
DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DE FATIMA DE SA
FONTES). Defiro a juntada do contrato de Prestação
de Serviços e Honorários Advocatícios de fl. 142.
Expeça-se requisitório de pagamento no valor apre-
sentado pela exeqüente às fls. 170/181, observando
a Secretaria o contrato de honorários advocatícios. P.
JPA, 30.11.2006.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

11 - 94.0005577-3 ESTHER PEDROSA MENDONCA (Adv.
GUSTAVO RABAY GUERRA, MARCOS DOS ANJOS
PIRES BEZERRA, UBIRATAN A. MARANHAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA
BATISTA JUNIOR). Defiro a prorrogação de prazo por
30(trinta) dias, formulado pela CAIXA, para que cumpra a
obrigação de fazer. P. JPA, 01.12.2006.

12 - 96.0000247-9 ELIEL DOMINGOS DO NASCI-
MENTO (Adv. FABIANO BARCIA DE ANDRADE) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO) x UNIÃO. Intime-se
a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 30(trin-
ta) dias, improrrogáveis, comprovar o cumprimento
da obrigação de fazer, conforme determinado às fls.
194 ou informar quanto a impossibilidade de fazê-lo.
P. JPA, 27.11.2006.

13 - 99.0005773-2 JOSE ADMILSON DA SILVEIRA E
OUTROS (Adv. CLAUDIA DE ALBUQUERQUE SIL-
VA, SOSTHENES MARINHO COSTA, GRACILENE
MORAIS CARNEIRO) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR). Outros:  Defi-
ro o prazo, requerido pala CAIXA às fls. 377/379, para
comprovar o cumprimento da obrigação de fazer em
relação ao Autor Aluísio Lira do Ó, por 30 (trinta) dias.
Publique-se. JPA, 27.11.2006.

14 - 2003.82.00.002983-9 ADSON MACHADO DA
FRANCA E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA
NOBREGA CABRAL, ANDRE SETTE CARNEIRO DE
MORAIS, ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SINEIDE
A CORREIA LIMA) x EMGEA - EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS (Adv. SEM ADVOGADO) x CAIXA SEGU-
RADORA S/A (Adv. FLAVIO DE QUEIROZ B
CAVALCANTI, YURI FIGUEIREDO THE). Dê-se vis-
ta aos autores, pelo prazo de 05(cinco) dias, sobre a
petição da CAIXA juntada às fls. 289/293. Após, vista
às partes sobre as informações do cálculo, no prazo
de 05(cinco) dias. Publique-se. JPA, 27.11.2006.

15 - 2003.82.00.004161-0 ROGER TURISMO LTDA
(Adv. MAYRA DE CASTRO MAIA, LUCIANA NOGUEI-

RA TIGRE COUTINHO) x UNIÃO (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x AGENCIA NACIONAL DE TRANSPOR-
TES TERRESTRES - ANTT (Adv. MARCUS CESAR
SARMENTO GADELHA). Defiro a juntada dos
substabelecimentos às fls. 387/388. Correções
cartorárias e na Distribuição. Após, republique-se a
sentença de fls. 369/382, a fim de que os novos
advogados habilitados tomem ciência da mesma. JPA,
13.11.2006.

16 - 2003.82.00.007879-6 AMADEU CRUZ BARBO-
SA (Adv. CARLOS GOMES FILHO, HERMANO
GADELHA DE SA) x UNIAO (SECRETARIA DE
PATRIMONIO DA UNIAO NA PARAIBA) (Adv. DARIO
DUTRA SATIRO FERNANDES). Intime-se a União
para, no prazo de 10 (dez) dias, comprovar o cumpri-
mento do v. acórdão proferido nos autos do Agravo
de Instrumento nº 2006.05.00.000584-1, em que foi
determinado o levantamento da inscrição do autor no
CADIN (fls. 469/471). Após, intime-se o autor para,
no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre os
documentos novos às fls. 489/493. Cumpridas estas
determinações, voltem-me conclusos. P. JPA,
14.11.2006.

17 - 2005.82.00.009876-7 PERCILA DE OLIVEIRA
SOARES (Adv. VICENTE DE PAULA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Defiro o pedido de dilação de prazo requerido
pela CEF para atendimento ao despacho à fl. 90, por
30 (trinta) dias. P. JPA, 27.11.2006.

18 - 2005.82.00.013701-3 JOSÉ GOMES FILHO (Adv.
LEONIDAS LIMA BEZERRA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE WIL-
SON GERMANO DE FIGUEIREDO). ISTO POSTO,
julgo improcedente o pedido. Sem verba honorária,
atendendo-se à espécie: a) despesas são gênero,
honorários espécie destinada ao ressarcimento da
parte; b) não se destinam, in casu, à percepção pelos
advogados dos órgãos públicos, à falta de lei especí-
fica; c) receita própria com destinação diversa do
ônus da sucumbência; d) a genuína publicização do
processo prepondera sobre a visão privatística. Sem
custas processuais, em face da gratuidade judiciária.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a
partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes.
Decorrido o prazo sem recurso voluntário certifique-
se, baixa e arquive-se com as cautelas legais. João
Pessoa, 01 de dezembro de 2006

19 - 2006.82.00.002538-0 SEVERINO DA SILVA PES-
SOA (Adv. JOSE LUIS DE SALES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). Defiro o pedido de
dilação de prazo requerido pela CEF para atendimento
ao despacho à fl. 70, por 30 (trinta) dias. P. JPA,
27.11.2006.

20 - 2006.82.00.007928-5 AVANETE MARIA TAVARES
DE BRITO SILVA (Adv. NADIR LEOPOLDO VALENGO,
DAMÁSIO B. DA FRANCA NETO, RAFAEL DANTAS
VALENGO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E
OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO). ISTO POSTO, inti-
me-se a Autora para requerer a citação da empresa
ENARQ - Engenharia e Arquitetura Ltda, como
litisconsorte passiva necessária, nos termos do artigo
47 do CPC2. João Pessoa, 01 de dezembro de 2006

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

21 - 2006.82.00.003466-6 NASA - NORDESTE ARTE-
FATOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA (Adv. NEL-
SON WILIANS FRATONI RODRIGUES, RODRIGO
OTAVIO ACCETE BELINTANI, FABIO DA COSTA
VILAR, FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS) x
DELEGADO DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA EM
JOÃO PESSOA (Adv. SEM ADVOGADO). Recebo as
apelações do INSS (fls. 398/403) e da Impetrante
(fls. 409/432) em seu efeito devolutivo (art. 12, pará-
grafo único da Lei n.º 1.533/511). Vista aos apelados
para contra-arrazoar em 15 (quinze) dias. Após as
cautelas legais, subam os autos ao Egrégio Tribunal
Regional Federal da 5.ª Região. Intimem-se. JPA, 29
NOV 2006

22 - 2006.82.00.005269-3 JULICE DUTRA LOPES
(Adv. DEMETRIUS ALMEIDA LEAO, MARCUS
VINICIUS SILVA MAGALHÃES, MARTSUNG F. C.
DE ALENCAR, SANCHA MARIA F. C. R. ALENCAR)
x COORDENADOR DA POS-GRADUAÇAO EM
CIENCIA E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS DA UFPB
- UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA NA CI-
DADE DE JOAO PESSOA-PB (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ISTO POSTO, indefiro a petição inicial, à mín-
gua de requerimento de citação das litisconsortes
passivas, nos termos dos artigos 8º e 19 da Lei nº
1.533, de 19513, c/c artigo 47, parágrafo único, do
CPC. Sem condenação em honorários advocatícios
(Súmulas nºs 512 do STF e 105 do STJ). Custas ex
lege. Registre-se no sistema informatizado, disponí-
vel a partir de maio de 2006, nos termos do Provimen-
to nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Oficie-se.
Intime-se. Decorrido o prazo sem recurso voluntário
certifique-se, dê-se baixa na Distribuição e arquivem-
se os autos com as cautelas legais. João Pessoa, 28
de novembro de 2006

23 - 2006.82.00.006261-3 FELINTO INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS,
FABIO DA COSTA VILAR) x DELEGADO DA RECEI-
TA PREVIDENCIÁRIA EM JOÃO PESSOA (Adv. SEM
PROCURADOR). ISTO POSTO, à míngua de contra-
dição no julgado, nego provimento aos presentes
Embargos de Declaração. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Intime-se. Oficie-se. Decorrido o prazo sem
recurso voluntário, venham os autos conclusos para
exame do recebimento da apelação interposta pelo
INSS, às fls. 343/346. João Pessoa, 23 de novembro
de 2006



6 DIÁRIO DA JUSTIÇA • Sábado, 27 de janeiro de 2007

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

24 - 2004.82.00.000561-0 UNIAO (TRT) (Adv. BENE-
DITO HONORIO DA SILVA) x ANAMARIA SOBREIRA
DE CASTRO E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA
SILVA, EDVAN CARNEIRO DA SILVA, YURI
PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE). ISTO
POSTO: 1) Julgo procedentes, em parte, os Embar-
gos, relativamente às Embargadas Anamaria Sobreira
de Castro e Ana Margarida Lombardi Wanderley, para
determinar que a execução prossiga tomando-se por
base os valores apurados pela Seção de Cálculos às
fls. 157/1624; 2) Julgo improcedentes os Embargos,
relativamente ao Embargado Sandoval Capistrano
Filho, aos honorários advocatícios e às custas pro-
cessuais, para determinar que a execução prossiga
tomando-se por base os valores constantes da me-
mória discriminada que instruiu o pedido de execu-
ção5, após serem devidamente atualizados; 3) Deve
o pagamento do se débito processar, à exceção do
valor devido à Sandoval Capistrano Filho, mediante a
dispensa da expedição de precatório, em face do teto
máximo de 60 (sessenta) salários mínimos, previsto
no art. 17, § 1º, da Lei nº 10.259, de 12.07.2001,
regulamentando, no pertinente, o disposto no artigo
100 da Constituição Federal de 1988, com a nova
redação dada pela Emenda nº 30, de 13.9.20006. Sem
custas em face da ausência de adiantamento pelo
Embargante7. Sem verba honorária, uma vez que: a)
despesas são gênero, honorários espécie destinada
ao ressarcimento da parte; b) não se destinam, in
casu, à percepção pelos advogados dos órgãos públi-
cos, à falta de lei específica; c) receita própria com
destinação diversa do ônus da sucumbência; d) a
genuína publicização do processo prepondera sobre a
visão privatística. P. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região8. Intimem-se. Traslade-se. João Pessoa,  01
de dezembro de 2006

25 - 2004.82.00.014667-8 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. SERGIO BENEVIDES
FELIZARDO (UFPB)) x FRANCISCO DAS CHAGAS
GIL MESSIAS E OUTROS (Adv. ADELMAR AZEVE-
DO REGIS, BRUNO FARO ELOY DUNDA, MAR-
COS ANTONIO LEITE RAMALHO JUNIOR). ISTO
POSTO: 1) Julgo improcedentes os Embargos, relati-
vamente ao Embargado José Maria Vaz Farias, para
determinar que a execução prossiga tomando-se por
base os valores constantes da memória discriminada
que instruiu o pedido de execução3, após ser devida-
mente atualizado; 2) Julgo procedentes, em parte, os
Embargos, relativamente aos Embargados Francisco
das Chagas Gil Messias, Áurea Azevedo Régis, Maria
de Fátima de Assis Gomes, Severino de Freitas Viegas
e Natércia dos Santos Veloso Borges e, ainda, quanto
aos honorários advocatícios, para determinar que a
execução prossiga tomando-se por base os valores
apurados pela Seção de Cálculos às fls. 122/1474; 3)
Deve o pagamento do débito se processar, à exceção
do valor devido a Francisco das Chagas Gil Messias,
mediante a dispensa da expedição de precatório, em
face do teto máximo de 60 (sessenta) salários míni-
mos, previsto no art. 17, § 1º, da Lei nº 10.259, de
12.07.2001, regulamentando, no pertinente, o dispos-
to no artigo 100 da Constituição Federal de 1988, com
a nova redação dada pela Emenda nº 30, de 13.9.20005.
Sem custas em face da ausência de adiantamento
pelo Embargante6. Sem verba honorária, uma vez
que: a) despesas são gênero, honorários espécie des-
tinada ao ressarcimento da parte; b) não se destinam,
in casu, à percepção pelos advogados dos órgãos
públicos, à falta de lei específica; c) receita própria
com destinação diversa do ônus da sucumbência; d)
a genuína publicização do processo prepondera sobre
a visão privatística. P. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região7. Intimem-se. Traslade-se para os autos prin-
cipais. João Pessoa, 01 de dezembro de 2006

26 - 2005.82.00.007146-4 MARIA BETANIA DE OLI-
VEIRA MELO (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO
ARTUR MATOS DE SOUZA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. RAQUEL LOBATO GOES DE
ALBUQUERQUE). Isto posto, intime-se a Embargante
para, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovar o regis-
tro imobiliário do bem nomeado à penhora à fl. 92 (art.
655, 1º, I, do CPC). I. João Pessoa,01 de dezembro
de 2006

5017 - RECONVENÇÃO

27 - 2003.82.00.008771-2 EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT (Adv. ASCIONE
ALENCAR CARDOSO, PAULO CESAR BEZERRA
DE LIMA, MARIA JOSE DA SILVA, RAFAEL ALMEIDA
DE HOLANDA) x AFRAP - ASSOCIACAO DOS FRAN-
QUEADOS DOS CORREIOS E TELEGRAFOS DO
ESTADO DA PARAIBA (Adv. ADELMAR AZEVEDO
REGIS, MARCOS ANTONIO LEITE RAMALHO
JUNIOR). ISTO POSTO, cumpra-se a recomendação
de fls. 54 do Exmº Corregedor-Geral da 5ª Região e
proceda-se ao cancelamento da distribuição deste feito
e ao traslado de todas as peças para os autos da
Ação Ordinária - Processo nº 2002.82.9319-7, em
apenso, certificando-se e anotando-se na Distribui-
ção (artigo 253, parágrafo único, do CPC2). João
Pessoa, 29 de novembro de 2006

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

28 - 95.0001782-2 ALUIZIO DE OLIVEIRA SILVES-
TRE (Adv. ANTONIETA  L PEREIRA LIMA, JOAO
BATISTA COSTA DE ARAUJO, ALEXANDRE LUNA
PEREIRA LIMA) x ALUIZIO DE OLIVEIRA SILVES-
TRE x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
ANTONIO MARCOS ALMEIDA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. Diante do exposto, aguarde-se, por
30(trinta) dias, improrrogáveis, o fornecimento, pela
Caixa, dos extratos analíticos da conta fundiária do
exeqüente Aluízio de Oliveira Silvestre, referentes ao
período de julho de 1987 até dezembro de 1990 (conta
FGTS do antigo BNCC), objetivando contrapor verifi-

car se exatos o valor e a planilha de cálculos apresen-
tados pela Caixa Econômica Federal. Publique-se.
João Pessoa, 30.11.2006.

29 - 95.0001882-9 PAULO DE TARSO COSTA
HENRIQUES (Adv. ANTONIETA  L PEREIRA LIMA,
MARIA LENIRA DA COSTA) x PAULO DE TARSO
COSTA HENRIQUES (Adv. ALEXANDRE LUNA PE-
REIRA LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ, RICARDO
POLLASTRINI) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. Requer o Exeqüente, às fls. 498, dilação de
prazo a fim de se manifestar efetivamente acerca
das alegações da Caixa Econômica Federal de que o
autor Paulo de Tarso Costa Henriques já foi contem-
plado com os índices que lhe são devidos, 42,72%(ja-
neiro/89 e 44,80% abril/90), conforme informado às
fls. 491/492. Diante do exposto, aguarde-se por 10(dez)
dias.  Publique-se. João Pessoa, 30.11.2006.

30 - 95.0002275-3 JOAO PAULO TRIGO QUERETTE
(Adv. IBER CAMARA DE OLIVEIRA, JEAN CAMARA
DE OLIVEIRA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, KEILA CRISTINA
BRITO DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI, RICARDO
POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x UNIÃO (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO). : Inti-
me-se a Caixa para , no prazo de 30(trinta) dias,
improrrogáveis, fornecer, corretamente, os extratos
analíticos da conta vinculada do FGTS do exeqüente
João Paulo Trigo Querette, relativa à conta do FGTS
nº 65500-00001939-00000331162, nos exatos termos
da petição de fls. 408/409, objetivando a elaboração
de novos cálculos para contrapor àqueles apresenta-
dos pela Caixa Econômica Federal. P. JPA, 01.12.2006.

31 - 95.0008847-9 MARIA GOMES FERREIRA E
OUTROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, FRANCISCO
NOBREGA DOS SANTOS, JOSE MARTINS DA SIL-
VA) x VICENTE DANTAS DE SIQUEIRA E OUTRO x
MARIA GOMES FERREIRA E OUTROS x VICENTE
DANTAS DE SIQUEIRA x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO
CARNEIRO DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. Renove-se o prazo, por
30(trinta) dias, para que os exeqüentes habilitados
Ronaldo Ferreira Dantas, Antônio Dantas Marinez
Dantas Cardoso e Maria Dantas Soares providenciem
e apresentem os números ou cópias dos seus CPF’s,
com vista à expedição de Requisição de Pequeno
Valor - RPV. Decorrido o prazo, sem manifestação,
certifique-se, baixa e arquivem-se os autos, faculta-
do o desarquivamento enquanto não transcorrido o
lapso prescricional. P. JPA, 01.12.2006.

32 - 97.0011278-0 JOSE VICTOR DA SILVA (Adv.
VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR MATOS DE
SOUZA) x JOSE VICTOR DA SILVA x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR, LEOPOLDO VIANA
BATISTA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF.   Diante do exposto, defiro a juntada do
substabelecimento de fls. 288. Anotações necessári-
as na Distribuição. Após, abra-se vista ao requerente,
pelo prazo de 05 (cinco) dias, improrrogáveis, nos
termos do art. 40, II, do Código de Processo Civil -
CPC, para fornecer os dados solicitados pelo banco
Brasil às fls. 281/282, objetivando o fornecimento
dos extratos analíticos da conta fundiária, para subsi-
diar a Caixa Econômica Federal no efetivo cumpri-
mento da obrigação de fazer. Decorrido o prazo sem
manifestação, baixa e arquivem-se os autos, faculta-
do o desarquivamento enquanto não transcorrido o
lapso prescricional. Publique-se. João Pessoa,
30.11.2006.

33 - 2000.82.00.006201-5 JOSE SOARES DE SOUZA
(Adv. JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO,
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR, JAIME MARTINS PEREI-
RA JUNIOR).   Do exposto, diante de todos esses
dados que compõem o presente caderno processual,
intime-se a CAIXA para comprovar o cumprimento da
obrigação de fazer relativamente ao exeqüente, no
prazo de 20 (vinte) dias. Decorrido o prazo, sem ma-
nifestação, voltem-me imediatamente conclusos. I.
JPA, 30.11.2006.

34 - 2000.82.00.010231-1 AIRTON MATIAS DE ARA-
UJO E OUTROS (Adv. JOAO FERREIRA SOBRI-
NHO, ANA LUCIA PEDROSA GOMES, IVANA
LUDMILLA VILLAR MAIA) x AIRTON MATIAS DE
ARAUJO E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Defiro o pedido de
dilação de prazo, requerido pela CAIXA às fls. 266/
268, para cumprir o despacho à fl. 2631, por 30 (trinta)
dias.  Publique-se.  JPA, 01.12.2006. 1 Intime-se a
CEF para apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, os
extratos analíticos das contas vinculadas ao FGTS
referentes aos autores Airton Matias de Araújo e Luíza
Valdira Franca da Costa Araújo, no período de JUN/87
a JUN/91.

35 - 2000.82.00.010812-0 JOSE ALMEIDA FILHO E
OUTROS (Adv. MARCOS DOS ANJOS PIRES BE-
ZERRA, NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ANTO-
NIO MARCOS ALMEIDA).  Excepcionalmente, con-
cedo prazo de mais 30(trinta) dias para que a CAIXA
apresente cópia do termo de adesão relativo à Autora
MARIA DA PENHA ALBUQUERQUE RAMALHO.
Decorrido o prazo, sem o devido cumprimento, apli-
que-se, desde já, a multa fixada no despacho de fl.
294, a partir do 1º (primeiro) dia do descumprimento.
Publique-se. JPA, 30.11.2006.

36 - 2002.82.00.000557-0 EDNALDO MEDEIROS DE
SOUZA E OUTROS (Adv. JOSE IVANILDO SOARES
DA SILVA, HARLEY HANDENBERG MEDEIROS

CORDEIRO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. RICARDO POLLASTRINI). Satisfeita a obriga-
ção (correção dos depósitos e honorários
advocatícios), certifique-se, dê-se baixa e arquivem-
se, com as cautelas legais. Publique-se. JPA,
30.11.2006.

37 - 2002.82.00.003879-4 LUCIOLA MARIA C DA SILVA
E OUTROS (Adv. MARIA CARLINDA F. DE VAS-
CONCELOS, NAVILA DE FATIMA GONCALVES
VIEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO). Intime-se a advogada de Lucíola
Maria C. da Silva, Drª Návila Vieira, para promover a
execução dos honorários, tendo em vista a verba
honorária fixada às fls.195.  Publique-se. JPA,
01.12.2006.

38 - 2002.82.00.008704-5 GLEISA VALERIA CAMPOS
PERDIGAO (Adv. GLAUCO DA SILVA CAMPOS, JOAO
BRITO DE GOIS FILHO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI). Re-
nove-se a intimação da CAIXA para comprovar, no
prazo de 15(quinze) dias, o cumprimento da obrigação
de pagar determinada às fls. 172. Publique-se. JPA,
30.11.2006.

39 - 2004.82.00.005633-1 MARIA GORETH ARAUJO
DE MEDEIROS (Adv. EDIVALDO MEDEIROS SAN-
TOS, EDIVALDO MEDEIROS SANTOS JÚNIOR) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR). Defiro à autora o le-
vantamento do valor depositado pela CEF, tido como
incontroverso, desde que comprove, no momento do
saque, um dos requisitos estabelecidos no art. 20 da
Lei 8.036/90. Aguarde-se, por 10 (dez) dias, a apre-
sentação da planilha de cálculo referente ao valor
controverso, que a autora alega ter direito. P. JPA,
01.12.2006.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

40 - 97.0002949-2 JOSEFA DE OLIVEIRA SALES
(Adv. JOSE MARTINS DA SILVA, FRANCISCO
NOBREGA DOS SANTOS, JOSE CAMARA DE OLI-
VEIRA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER
CAMARA DE OLIVEIRA, ALEXANDRE JOSE P. S.
MELO, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, KEILA
CRISTINA BRITO DA SILVA) x LUIZ GONZAGA DE
SALES (FALECIDO) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO FI-
LHO, FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA).
Recebo a(s) apelação (ões) nos efeitos devolutivo e
suspensivo (art. 520, caput, do CPC). Vista a(o)(s)
apelado(s) para contra-arrazoar (em) no prazo de 15
(quinze) dias(arts. 508 e 518, do CPC). Após as cau-
telas legais, subam os autos ao Egrégio Tribunal Re-
gional Federal da 5ª Região. Publique-se. João Pes-
soa, 30.11.2006.

41 - 99.0002832-5 RAIMUNDO CARVALHO DE
ALENCAR E OUTRO (Adv. ANA LUCIA PEDROSA
GOMES, IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA, JOAO
FERREIRA SOBRINHO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO) x UNIÃO (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO).  Inti-
me-se a CAIXA para se manifestar, expressamente,
sobre a alegação da parte autora de não dispor de R$
250,00 (duzentos e cinqüenta reais) para que a CEF
faça uma avaliação no imóvel, com o objetivo de
elaboração de nova proposta de acordo.  Prazo: 10
(dez) dias.  Intime-se. JPA, 30.11.2006.

42 - 99.0005647-7 PEDRO RENATO DA SILVA (Adv.
JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Defiro o pedido de desarquivamento e vista
dos autos, por 10 (dez) dias.  Decorrido o prazo, sem
pronunciamento,  retornem os autos ao Arquivo.  Pu-
blique-se. JPA, 30.11.2006.

43 - 2004.82.00.000572-4 ANTONIETA RODRIGUES
VEIGA (Adv. JOAO BATISTA COSTA DE ARAUJO) x
REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA (Adv.
SEM PROCURADOR) x UNIÃO (Adv. SEM PROCU-
RADOR) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).  ISSO
POSTO, defiro a juntada da procuração de fl. 118,
bem como do substabelecimento de fl. 119. Corre-
ções cartorárias e na Distribuição. Após, intime-se a
Rede Ferroviária Federal S/A para, no prazo de 05
(cinco) dias, se manifestar sobre o documento novo
apresentado pela Autora. Publique-se. JPA, 17.11.2006.

44 - 2004.82.00.011224-3 AUDEMIR OLIVEIRA DOS
SANTOS (Adv. PACELLI DA ROCHA MARTINS) x
UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SERGIO
AUGUSTO DE QUEIROZ). Recebo a apelação nos
efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, caput, do
CPC). Vista ao apelado para contra-arrazoar no prazo
de 15 (quinze) dias (art.508, caput, do CPC c/c art.
518, caput, do CPC). Após as cautelas legais, subam
os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião. Publique-se. JPA, 30.11.2006

45 - 2004.82.00.015949-1 MATILDE RODRIGUES DE
ARAUJO (Adv. PACELLI DA ROCHA MARTINS) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SINEIDE
A CORREIA LIMA). Recebo a apelação nos efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, caput, do CPC).
Vista à CEF para contra-arrazoar no prazo de 15 (quin-
ze) dias (art.508, caput, do CPC c/c art. 518, caput,
do CPC). Após as cautelas legais, subam os autos ao
Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Publique-
se. JPA, 30.11.2006.

46 - 2005.82.00.006783-7 ANTONIO LUCENA FI-
LHO E OUTRO (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE
OLIVEIRA, MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). Recebo a apelação nos efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, caput do CPC).
Vista ao apelado para contra-arrazoar no prazo de
15(quinze) dias.  Após, as cautelas legais subam os
autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião. P. JPA, 21.11.2006.

47 - 2005.82.00.007760-0 CLOVES JOSE DE ARAU-
JO (Adv. LEONIDAS LIMA BEZERRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO). Defiro o pedido de dilação
de prazo requerido pela CAIXA para promover o cum-
primento espontâneo do julgado, por 30 (trinta) dias.
P. JPA, 21.11.2006.

48 - 2005.82.00.014015-2 JOSE UBIRACI FEITOSA
(Adv. OLIVAN XAVIER DA SILVA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. PEDRO
VITOR DE CARVALHO FALCAO). Intime-se o autor
para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar cópia da
petição inicial do Processo nº 2003.82.10.00757-0,
bem como para se manifestar sobre os documentos
apresentados pelo INSS às fls. 49/58. P. JPA,
01.12.2006.

49 - 2006.82.00.005784-8 PETRONIO DE MENDONCA
FURTADO (Adv. ALEXANDRE SOUZA DE MENDON-
ÇA FURTADO, EDUARDO MONTEIRO DANTAS,
RODRIGO AZEVEDO TOSCANO DE BRITO, DANIEL
HENRIQUE ANTUNES SANTOS, DELOSMAR DO-
MINGOS DE M. JUNIOR, GEILSON SALOMAO LEI-
TE, FABIO ANDRADE MEDEIROS) x EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT
(Adv. PAULO CÉSAR BEZERRA DE LIMA) x BANCO
ITAU S/A (Adv. SEM ADVOGADO). Verifica-se que a
impugnação às fls. 100/105 foi interposta no 13º (dé-
cimo terceiro) dia a contar da intimação à fl. 73. Face
à extemporaneidade, mantenha-se nos autos na qua-
lidade de memorial. Intime-se o Autor para, querendo,
impugnar a contestação apresentada pelo Banco Itaú.
P. JPA, 17.11.2006.

50 - 2006.82.00.006212-1 ARIOSVALDO BELARMINO
DA COSTA E OUTROS (Adv. DIRCEU ABIMAEL DE
SOUZA LIMA, GUILHERME MELO FERREIRA) x
CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA - CRF/PB
(Adv. SEM ADVOGADO). Intimem-se os Autores para
apresentarem cópias dos títulos executivos
extrajudiciais que instruem as Execuções Fiscais nºs
2005.82.12075-0, 2006.82.5304-1 e 2006.82.5314-4,
em curso na 5ª Vara Federal/PB, para fins de exame
de conexão, litispendência ou coisa julgada (art. 103,
301 § 1º e 333, I, do CPC).  P. JPA, 01.12.2006.

51 - 2006.82.00.006773-8 DIEGO JOSE DE BRITO
RAMOS VIANA (Adv. MABEL DE BRITO RAMOS
VIANA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR) x DE-
PARTAMENTO DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL
DO ESTADO DA PARAIBA.   Mantenho a decisão
agravada por seus fundamentos. À impugnação. P.
JPA, 30.11.2006.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

52 - 2002.82.00.008524-3 MARIA DAS GRACAS
NAVARRO SERRANO DE MEDEIROS BATISTA (Adv.
JOSE RAMOS DA SILVA, EDVAN CARNEIRO DA
SILVA, WATTEAU FERREIRA RODRIGUES) x GE-
RENTE EXECUTIVO DO INSS (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Cumpra-se a v. decisão. Oficie-se. Intime-
se. Publique-se. Aguarde-se, por 05 (cinco) dias, ma-
nifestação das partes. Decorrido esse prazo, arquive-
se. João Pessoa, 24 NOV 2006. ACÓRDÃO: A 4ª
Turma do eg. TRF-5ª Região, por unanimidade, negou
provimento à apelação. DECISÃO: O Exmo. Presi-
dente do TRF-5ª Região, não admitiu o recurso espe-
cial.

53 - 2006.82.00.003470-8 TAMBAI MOTOR E PEÇAS
LTDA (Adv. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES,
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI) x DELEGA-
DO DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA EM JOÃO PES-
SOA (Adv. SEM ADVOGADO). Recebo as apelações do
INSS (fls. 591/600) e da Impetrante (fls. 605/621) no
efeito devolutivo (art. 12, parágrafo único da Lei n.º
1.533/511). Vista ao(s) apelado(s) para contra-arrazoar
em 15 (quinze) dias. Após as cautelas legais, subam os
autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 5.ª Re-
gião. Publique-se. Intime-se. João Pessoa, 30 NOV 2006

5000 - AÇÃO DIVERSA

54 - 2002.82.00.003496-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PES-
SOA DA COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE
ARAUJO) x WASHINGTON LUIZ LOPES (Adv. FRAN-
CISCO DE ANDRADE CARNEIRO NETO). Manifes-
te-se a CAIXA, em 05 (cinco) dias, sobre a petição
apresentada pelo Réu Washington Luiz Lopes à fl.
138. Após, voltem-me conclusos. João Pessoa,
30.11.2006.

112 - IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA

55 - 2006.82.00.004422-2 MARIA HELENA DA SILVA
(Adv. JOSE MARTINS DA SILVA) x UNIÃO (Adv.
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO). 1. Abra-se vista ao
impugnado para querendo se pronunciar, no prazo de
05(cinco) dias (CPC, art. 2611). Remeta-se. 2. Com a
decorrência do prazo, concluam-se os autos, imedia-
tamente. JPA, 21.11.2006.

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

56 - 2000.82.00.003009-9 AGRIPINO JOAQUIM DE
MELO E SILVA E OUTRO (Adv. FABIANO BARCIA
DE ANDRADE) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)). O
Autor aceitou a proposta feita pela CAIXA à fl. 344,
para avaliação do imóvel. Isto posto, aguarde-se a
realização de avaliação do imóvel e a apresentação
de proposta de acordo pela CAIXA, no prazo de 30
(trinta) dias. Publique-se. JPA, 01.12.2006.

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

57 - 95.0008349-3 FRANCISCO CARLOS DE MO-
RAIS E OUTROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEI-
RA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA
DE OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI
PORTELA, MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA
GOMES, RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE
MARTINS DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x FRAN-
CISCO CARLOS DE MORAIS E OUTROS x INSTI-
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TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARCIO PIQUET DA CRUZ, EMMANUEL RUCK
VIEIRA LEAL) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS. Autos com vista ao (à) (s) Autor(a)
(es) (as), da(s) do fato novo alegado/documento
novo(fls. 293) juntado pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo de
05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, 04.12.2006.

58 - 96.0001742-5 SEVERINA SARAIVA SILVA (Adv.
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO, JOAO
CAMILO PEREIRA, ROSENO DE LIMA SOUSA) x
SEVERINA SARAIVA SILVA x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARA-
UJO FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS. Autos com vista ao (à) (s) Autor(a)
(es) (as), da(s) do fato novo alegado/documento
novo(fls. 215/216) juntado pelo(a) (s)réu(ré)(s) no pra-
zo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, 04.12.2006.

59 - 96.0006809-7 TEREZINHA MARIA DE ALENCAR
(Adv. JOSE MARTINS DA SILVA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA) x TEREZINHA MARIA DE ALENCAR x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOSE ARAUJO FILHO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Fica(m) o(a)(s)
Autor(a)(es)(s) intimado(a)(s) para, no prazo de 30(trin-
ta) dias (art. 257, do Código de Processo Civil - CPC),
efetuar(em) o preparo das custas judiciais (Portaria nº
02/89 c/c o artigo 14, parágrafo 3º, da Lei nº 9.289/
96). Publique-se. João Pessoa, 04.12.2006. VALOR
DAS CUSTAS R$  172,20

60 - 97.0009019-1 JOSE CADETE FILHO E OUTROS
(Adv. REINALDO RAMOS DOS SANTOS FILHO,
JOSE IVANILDO SOARES DA SILVA) x JOSE CADE-
TE FILHO E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SORAYA BEZERRA CAVALCANTI
MENEZES, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x UNIÃO (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO). Autos
com vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do fato novo ale-
gado/documento novo juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s),
no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA,
07.12.2006.

61 - 98.0002697-5 REGINALDO INACIO CARDOSO
(Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO).
Autos com vista à Caixa Econômica Federal, do fato
novo alegado/documento novo(fls. 398/400) juntado
pelo(a)(s) autor(a) (s)(es), no prazo de 05(cinco) dias(art.
398, CPC). P. JPA, 01.12.2006.

62 - 2000.82.00.006531-4 ZEANE DOMICIANO
CABRAL (Adv. EDINEUZA DE LOURDES BRAZ) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
VALCICLEIDE A. FREITAS, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SIL-
VA).
ao (à) (s) réu (ré) (s), do fato novo alegado/documen-
to novo juntado pelo(a)(s) auto(a)(s)(es), no prazo de
05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, 30.11.2006.

63 - 2001.82.00.001543-1 JOSE TOBE DE SOUSA E
OUTROS (Adv. FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR,
JOSE AMERICO BARBOSA) x JOSE TOBE DE
SOUSA E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Autos com
vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do fato novo alegado/
documento novo juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s), no pra-
zo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, 30.11.2006.

64 - 2003.82.00.006824-9 PETRONILA MESQUITA
VIDERES (Adv. WASHINGTON LUIS SOARES
RAMALHO, CHARLES CRUZ BARBOSA) x
PETRONILA MESQUITA VIDERES x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Autos com
vista ao(s) exeqüente(s) para se manifestar(em), no
prazo de 05(cinco) dias, se o depósito satisfaz a obri-
gação, a ensejar a extinção do processo do processo
e da obrigação pelo pagamento. P. JPA, 30.11.2006.

65 - 2004.82.00.008853-8 LENIVALDO GONCALVES
DE AMORIM (Adv. GUILHERME MELO FERREIRA)
x CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA - CRF/PB
(Adv. GEORGIANA COUTINHO GUERRA, NELSON
CALISTO DOS SANTOS). Autos com vista ao(à)(s)
Autor(a)(es)(as), do fato novo alegado/documento novo
juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco)
dias(art. 398, CPC). P. JPA, 30.11.2006.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

66 - 2003.82.00.001937-8 EDIVALDO DOS SANTOS
OLIVEIRA E OUTROS (Adv. JOSE LUIS DE SALES,
GERALDO DE MARGELA MADRUGA, HELIO
TEODULO GOUVEIA, ALYRIO BATISTA DE SOUZA
SEGUNDO, PEDRO AURELIO MENDES BRITO) x
MILLEUNIUM - INORGANICA CHMICALS DO BRA-
SIL S/A (RIB-RUTILIO E ILMENITA DO BRASIL S/A)
(Adv. MARIO NICOLA PORTO) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA). ao (à) (s)
Autor(a) (es) (as), da petição de fls. 255 juntado
pelo(a)(s) INSS, no prazo de 05(cinco) dias(art. 398,
CPC1). P. JPA, 30.11.2006.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

67 - 94.0007183-3 MADELEINE VIDAL LIMA E OU-
TROS (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). Autos com
vista ao(s) exeqüente(s) para se manifestar(em), no
prazo de 05(cinco) dias, se o depósito satisfaz a obri-
gação, a ensejar a extinção do processo do processo
e da obrigação pelo pagamento. P. JPA, 04.12.2006.

68 - 95.0002158-7 MARCUS AURELIO VELOSO SIL-
VA (Adv. FRANCISCO CARLOS DE CARVALHO,

ANSELMO CASTILHO, ANSELMO GUEDES DE
CASTILHO, HOMERO DA SILVA SATIRO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI N. DIAS (CEF)). Autos com vista à Caixa
Econômica Federal, do fato novo alegado/documento
novo(fls. 251) juntado pelo(a)(s) autor(a) (s)(es), no
prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA,
30.11.2006.

69 - 98.0002432-8 JOSEFA VIEIRA DE SANTANA
(Adv. VALTER DE MELO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO
FILHO). Autos com vista às partes, sobre o laudo
pericial, no prazo de 05(cinco) dias. Publique-se. Após,
intime-se o INSS [remessa]. JPA, 14.12.2006.

70 - 98.0007483-0 IVAN MEDEIROS DE LUNA FILHO
E OUTROS (Adv. MANUEL BATISTA DE MEDEIROS,
EMMANUEL A. B. DE MEDEIROS) x UNIVERSIDA-
DE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. EDILSO
DA SILVA VALENTE).  Fica(m) o(a)(s) Autor(a)(es)(s)
intimado(a)(s) para, no prazo de 30(trinta) dias (art.
257, do Código de Processo Civil - CPC), efetuar(em)
o preparo das custas judiciais (Portaria nº 02/89 c/c o
artigo 14, parágrafo 3º, da Lei nº 9.289/96). Publique-
se. João Pessoa, 04.12.2006. VALOR DAS CUSTAS
R$ 1.915,38

71 - 99.0005437-7 OLIVIA ALVES RAMOS (Adv. VALTER
DE MELO, PATRICIA DE MELO GAMA PAES) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA). Ao(s)
autor(es) para, no prazo de 30 (trinta) dias,
promover(em) a execução do julgado, tendo em vista
o encerramento da ação de conhecimento e/ou o pro-
cesso de liquidação, pelo trânsito em julgado da sen-
tença ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio
de 1995). P. JPA, 04.12.2006.

72 - 2000.82.00.006966-6 RAIMUNDO SUASSUNA
CARNEIRO (Adv. ADALGIZA MARIA SANTOS PE-
REIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA,
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO). 1  (x)
ao (à) (s)  Autor(a) (es) (as), do fato novo alegado/
documento novo juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s) no prazo
de 05 (cinco) dias(art. 398, CPC²). P. JPA, 20.10.2006.

73 - 2004.82.00.001363-0 LINDIMARIA DE ALMEIDA
NOBREGA E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA
NOBREGA CABRAL, ARNAUD MAIA DOS SANTOS
JUNIOR, EDGER BITENCOURT DA SILVA) x
FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS -
FUNCEF (Adv. ANA DOLORES LUCENA
SUASSUNA, MÁRCIA MARIA FERNANDES) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVO-
GADO). Autos com vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do
fato novo alegado/documento novo juntado pelo(a)(s)
réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).
P. JPA, 22.11.2006.

74 - 2005.82.00.009527-4 MARIA JOSE DA SILVA E
OUTROS (Adv. JOAO NUNES DE CASTRO NETO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRAN-
CISCO EDWARD AGUIAR NETO). Às partes, sobre
as informações do cálculo, no prazo de 05 (cinco)
dias. P. JPA, 30.11.2006.

75 - 2005.82.00.010799-9 SABINO ABDON ALMEIDA
HOLANDA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
RIVANA CAVALCANTE VIANA, PATRICIA PAIVA DA
SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. EMMANUEL RUCK VIEIRA LEAL).
Autos com vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do fato
novo alegado/documento novo juntado pelo(a)(s)
réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).
P. JPA, 22.11.2006.

76 - 2005.82.00.013836-4 CARLOS ALBERTO DE
OLIVEIRA LIMA (Adv. PACELLI DA ROCHA MARTINS)
x FAZENDA NACIONAL (Adv. TERCIUS GONDIM
MAIA). Às partes, sobre as informações da FUNCEF
(fls. 99/149), no prazo de 05(cinco) dias. P. JPA,
30.11.2006.

77 - 2006.82.00.004658-9 MANOEL SOARES DA
COSTA, REP. P/ S/ CURADORA, CREUZA
NAZARETH DA SILVA (Adv. DOMINGOS TENORIO
CAMBOIM) x UNIÃO FEDERAL (MINISTÉRIO DAS
COMUNICAÇÕES) (Adv. SEM PROCURADOR) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOSE ARAUJO FILHO). Ao(à)(s) autor(a)(es),
para, no prazo de 10 (dez) dias, impugnar(em) a(s)
contestação(ões)(arts. 326 e 327, do CPC). P. JPA,
30.11.2006.

78 - 2006.82.00.006016-1 JOSE LUIZ MIRANDA BAS-
TOS (Adv. JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, IBER
CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO PIQUET
DA CRUZ). Ao(à)(s) autor(a)(es), para, no prazo de 10
(dez) dias, impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts.
326 e 327, do CPC). P. JPA, 30.11.2006.

79 - 2006.82.00.006328-9 PEDRO FERNANDO RO-
SAS DE QUEIROZ (Adv. JOSEMILIA DE FATIMA
BATISTA GUERRA, NEMESIO ALMEIDA SOARES
JUNIOR) x UNIAO FEDERAL (MINISTERIO DO PLA-
NEJAMENTO ORCAMENTO E GESTAO) (Adv.
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO). Ao(à)(s) autor(a)(es),
para, no prazo de 10 (dez) dias, impugnar(em) a(s)
contestação(ões)(arts. 326 e 327, do CPC). P. JPA,
30.11.2006.

80 - 2006.82.00.007299-0 JOSÉ ROBERTO DE BRITO
E OUTRO (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. GUSTAVO CASTRO BOIA DE ALBUQUERQUE).
Ao(à)(s) autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts. 326 e 327,
do CPC). P. JPA, 30.11.2006.

81 - 2006.82.00.007357-0 NADILMA DE CASTRO
LUCENA DOS SANTOS (Adv. GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, JOSE ARAUJO DE
LIMA, SAORSHIAM LUCENA ARAUJO, WALESKA
LUCENA ARAÚJO, NORTHON GUIMARÃES GUER-

RA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). Ao(à)(s)
autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts. 326 e 327,
do CPC). P. JPA, 30.11.2006.

Total Intimação : 81

RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:

ADALGIZA MARIA SANTOS PEREIRA-72
ADELMAR AZEVEDO REGIS-25,27
ALEXANDRE JOSE P. S. MELO-40
ALEXANDRE LUNA PEREIRA LIMA-28,29
ALEXANDRE SOUZA DE MENDONÇA FURTADO-49
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-55,79
ALUIZIO SILVA DE LUCENA-7
ALYRIO BATISTA DE SOUZA SEGUNDO-66
ANA DOLORES LUCENA SUASSUNA-73
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-31,57
ANA LUCIA PEDROSA GOMES-34,41
ANA MARIA MONTE A. DE MORAIS-4
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-14,73
ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS-14
ANSELMO CASTILHO-68
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO-68
ANTONIETA  L PEREIRA LIMA-1,28,29
ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA-6,46
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-2,28,35
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-14,73
ASCIONE ALENCAR CARDOSO-27
BENEDITO HONORIO DA SILVA-24
BRUNO FARO ELOY DUNDA-25
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-26,32
CARLOS GOMES FILHO-16
CHARLES CRUZ BARBOSA-64
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-10
CLAUDIA DE ALBUQUERQUE SILVA-13
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-54,72
DAMÁSIO B. DA FRANCA NETO-20
DANIEL HENRIQUE ANTUNES SANTOS-49
DARIO DUTRA SATIRO FERNANDES-16
DELOSMAR DOMINGOS DE M. JUNIOR-49
DEMETRIUS ALMEIDA LEAO-22
DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA-50
DOMINGOS TENORIO CAMBOIM-77
EDGER BITENCOURT DA SILVA-73
EDILSO DA SILVA VALENTE-70
EDINEUZA DE LOURDES BRAZ-62
EDIVALDO MEDEIROS SANTOS-39
EDIVALDO MEDEIROS SANTOS JÚNIOR-39
EDSON BATISTA DE SOUZA-8
EDUARDO MONTEIRO DANTAS-49
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-24,52
EMMANUEL A. B. DE MEDEIROS-70
EMMANUEL RUCK VIEIRA LEAL-57,75
FABIANO BARCIA DE ANDRADE-12,56
FABIO ANDRADE MEDEIROS-49
FABIO DA COSTA VILAR-21,23
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-41,67
FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR-63
FLAVIO DE QUEIROZ B CAVALCANTI-14
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-5,31,40,66,71
FRANCISCO CARLOS DE CARVALHO-68
FRANCISCO DE ANDRADE CARNEIRO NETO-54
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-47,74
FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS-21,23
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-31,40,57
GEILSON SALOMAO LEITE-49
GEORGIANA COUTINHO GUERRA-65
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA-
2,3,61,81
GERALDO DE MARGELA MADRUGA-66
GERSON MOUSINHO DE BRITO-80
GLAUCO DA SILVA CAMPOS-38
GRACILENE MORAIS CARNEIRO-13
GUILHERME MELO FERREIRA-50,65
GUSTAVO CASTRO BOIA DE ALBUQUERQUE-80
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-
1,30,41,60
GUSTAVO RABAY GUERRA-11
HARLEY HANDENBERG MEDEIROS CORDEIRO-36
HELIO TEODULO GOUVEIA-66
HERMANO GADELHA DE SA-16
HOMERO DA SILVA SATIRO-68
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-30,31,40,57,78
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-62
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-34,41
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-1,3,13,30,32,
33,34,39,41,63,64
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-30,40,57,78
JOAO BATISTA COSTA DE ARAUJO-1,28,43
JOAO BRITO DE GOIS FILHO-38
JOAO CAMILO PEREIRA-58
JOAO FERREIRA SOBRINHO-34,41
JOAO NUNES DE CASTRO NETO-9,74
JOSE AMERICO BARBOSA-63
JOSE ARAUJO DE LIMA-2,3,61,81
JOSE ARAUJO FILHO-4,8,40,58,59,69,77
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-30,31,40,57
JOSE IVANILDO SOARES DA SILVA-36,60
JOSE LUIS DE SALES-19,66
JOSE MARTINS DA SILVA-31,40,55,57,59
JOSE RAMOS DA SILVA-24,52
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-3,12,41,60,61,62
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-18
JOSEFA INES DE SOUZA-42
JOSEMILIA DE FATIMA BATISTA GUERRA-79
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO-33,58
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-10,30,31,40,57,59,75
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-30,40
LEONIDAS LIMA BEZERRA-18,47
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-6,9,11,13,30,
32,33,34,63
LUCIANA NOGUEIRA TIGRE COUTINHO-15
MABEL DE BRITO RAMOS VIANA-51
MANUEL BATISTA DE MEDEIROS-70
MÁRCIA MARIA FERNANDES-73
MARCIO PIQUET DA CRUZ-57,78
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-7,8
MARCOS ANTONIO LEITE RAMALHO JUNIOR-25,27
MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)-56,68
MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA-11,35
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS-6,46
MARCUS CESAR SARMENTO GADELHA-15
MARCUS VINICIUS SILVA MAGALHÃES-22
MARIA CARLINDA F. DE VASCONCELOS-37

MARIA DE FATIMA DE SA FONTES-10
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-31,57
MARIA JOSE DA SILVA-27
MARIA LENIRA DA COSTA-29
MARIO NICOLA PORTO-66
MARTSUNG F. C. DE ALENCAR-22
MAYRA DE CASTRO MAIA-15
NADIR LEOPOLDO VALENGO-20
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA-35,37
NELSON CALISTO DOS SANTOS-65
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-21,23,53
NEMESIO ALMEIDA SOARES JUNIOR-79
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO-33
NORTHON GUIMARÃES GUERRA-81
OLIVAN XAVIER DA SILVA-48
PACELLI DA ROCHA MARTINS-44,45,76
PATRICIA DE MELO GAMA PAES-71
PATRICIA PAIVA DA SILVA-10,75
PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA-27
PAULO CÉSAR BEZERRA DE LIMA-49
PEDRO AURELIO MENDES BRITO-66
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO-48
RAFAEL ALMEIDA DE HOLANDA-27
RAFAEL DANTAS VALENGO-20
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-31,57
RAQUEL LOBATO GOES DE ALBUQUERQUE-26
REINALDO RAMOS DOS SANTOS FILHO-60
RICARDO POLLASTRINI-1,2,29,30,36,38,61,64
RIVANA CAVALCANTE VIANA-75
RODRIGO AZEVEDO TOSCANO DE BRITO-49
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-21,23,53
ROSENO DE LIMA SOUSA-58
SANCHA MARIA F. C. R. ALENCAR-22
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO-81
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ-29,44
SERGIO BENEVIDES FELIZARDO (UFPB)-25
SINEIDE A CORREIA LIMA-14,45
SORAYA BEZERRA CAVALCANTI MENEZES-60
SOSTHENES MARINHO COSTA-13
TERCIUS GONDIM MAIA-76
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-19,81
UBIRATAN A. MARANHAO-11
VALCICLEIDE A. FREITAS-62
VALTER DE MELO-26,32,69,71
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-67,80
VICENTE DE PAULA SILVA-17
VIRGOLINO ANTONIO DE ANDRADE DUTRA-5
WALESKA LUCENA ARAÚJO-81
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-54,72
WASHINGTON LUIS SOARES RAMALHO-64
WATTEAU FERREIRA RODRIGUES-52
YURI FIGUEIREDO THE-14
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-24

MARIA VERÔNICA OLIVEIRA DE SOUZA
Superv. Assist. do Setor de Cálculos e Publicação
RICARDO C DE M HENRIQUES
Diretor da Secretaria - 2ª. VARA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Seção Judiciária da Paraíba
Forum Juiz Nereu Pereira dos Santos Filho

6ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
COM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

(EPE.0006.000001-9/2007)

O DOUTOR BIANOR ARRUDA BEZERRA NETO,
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA 4ª VARA, NO EXER-
CÍCIO DA TITULARIDADE DA 6ª VARA, NA FORMA
DA LEI, ETC.

FAZ saber a todos que o presente edital virem, ou
dele notícias tiverem, que neste Juízo, localizado na
Rua Edgard Vilarim Meira, s/n, Liberdade, Campina
Grande/PB, foi julgada a Ação Penal nº. 00.0015214-
5/ Cls. 31, movida pelo Ministério Público Federal
contra ANA MARIA BARBOZA ARAÚJO , brasileira,
casada, advogada, natural de Boqueirão – PB, filha
de João Araújo do Rêgo e Josefina Barboza Araújo,
nascida em 20.12.1953, portadora do RG n° 348.955
– SSP/PB, que se encontra, atualmente, em lugar
incerto e não sabido, que resultou na sua condena-
ção, conforme evidencia o inteiro teor da sentença
criminal que se segue:
 “Vistos.
I. Relatório.
1. ADAUTA MARIA DE BARROS, ALCIONE VIEIRA
PORDEUS, ANA MARIA BARBOZA ARAÚJO e MARIA
DA GLÓRIA BARBOZA ARAÚJO foram denunciados
como incursos nos art. 171, § 3º, do Código Penal, em
continuação delitiva, porque, segundo consta da de-
núncia, obtiveram vantagem ilícita consistente em
receber montantes vinculados a processo que trami-
tavam perante a 4ª Vara Federal, disponibilizados pelo
INSS, mediante a falsificação de alvarás judiciais.
Recebida a denúncia em 03 de março de 1999, as
acusadas foram interrogadas (fls. 329/332 e 353/356), e
ofertaram defesa prévia, por defensores constituídos.
Na instrução foram tomados os depoimentos de tes-
temunhas elencadas pela acusação e pela defesa.
Na fase de diligências (art. 499 do CPP), foi afastada
a argüição de nulidade (fls. 671/672).
2. Em alegações finais, o Ministério Público Federal
posicionou-se pela condenação, nos termos da De-
núncia, de Alcione Vieira Pordeus e Ana Maria Barboza
Araújo (fls. 673/681), e pela absolvição das demais. A
defesa postulou a absolvição de todos os acusados.
Colheram-se informações sobre antecedentes (fls.
149/153).
II – Fundamentos.
Materialidade.
Trata-se de processo penal para a apuração da prática
do delito de estelionato em detrimento de autarquia
federal, ou seja, o Instituto Nacional de Seguro Soci-
al, mediante a falsificação de alvarás.
A materialidade encontra-se desde já sobejamente
demonstrada, pela gama de alvarás, supostamente
subscritos pelo Juízo Estadual de Cabaceiras, fla-
grantemente incompetente para determinar o saque
de valores em sede de processo de competência
federal (fls. 46/62 ).
Demais disso, o laudo de fls. 218/225 é concludente
pela falsidade documental, que induziu em erro a Cai-
xa Econômica Federal e, por conseguinte a entidade
autárquica previdenciária.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – SOUSA
8ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

Nº EFI.0008.000011-7/
2007*00162000800001172007*

PROCESSO Nº: 2004.82.02.000362-9
PROCESSO(S) APENSO(S):
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: Israel Nogueira da Silva ME e outro
DEVEDOR(ES): Israel Nogueira da Silva
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 3.631,29
(atualizada até 11/02/2005) , com juros de mora, multa,
correção monetária e custas judiciais ou garanta(m) a
execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos
bastem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : CONTRIBUIÇÃO S/ O LU-
CRO PRESUMIDO REL. AO ANO BASE/EXERC. ,
inscrita na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº
42698001830-8.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 8ª
Vara Federal, Fórum Desembargador Federal Paulo
Gadelha, situado na Rua Cônego José Viana, n.º 15/
17, Centro, Sousa/PB, com expediente no horário das
13h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 12h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
Sousa - PB, 18 de janeiro de 2007.
IRAPUAM PRAXEDES DOS SANTOS
Diretor de Secretaria da 8ª Vara

O referido laudo concluiu cabalmente que as assina-
turas que validaram o alvará não partiram do punho
do Juiz de Direito da Comarca de Cabaceiras. Tam-
bém não foram confeccionados pelo escrivão Robson
Queiroz Cavalcante, o que torna a materialidade inde-
lével, já que, através desses expedientes forjados as
advogadas auferiram vantagem econômica.
Autoria.
1) Alcione Pordeus. Ana Maria Barboza
Ainda na fase policial, vislumbrou-se o dolo das acu-
sadas em utilizarem-se do nome de pessoas de pouca
instrução, a fim de confeccionarem os alvarás espú-
rios. Nesse sentido:
(Adauta Maria de Barros – fls. 65/66): “que o nome da
interrogada foi parar nesses Alvarás por ação da
Advogada Dra. ALCIONE VIEIRA PORDEUS; que a
interrogada conhece a Dra. ALCIONE VIEIRA
PORDEUS, tendo sido por ela solicitado o favor de
emprestar seu nome para a confecção daqueles
Alvarás, a fim de que os valores neles mencionados
pudessem ser recebidos, com o que concordou, já que
devia favores à pessoa daquela Advogada e, segundo
lhe assegurara Dra. ALCIONE, ela, como Advogada,
não poderia efetuar tal recebimento.”
(Almir Leone Dias Medeiros – fls. 108/109): “que efe-
tivamente o interrogado compareceu ao posto da CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL situado no prédio da 4ª
Vara da Justiça Federal nesta cidade, no dia 09 de
dezembro do ano passado, munido dos Alvarás vistos
às fls. 41, 43, 45 e 49 dos autos, com os quais efetuou
o recebimento dos respectivos valores ali consigna-
dos; que o interrogado assim procedeu atendendo a
um pedido de favor que lhe fora feito pela Advogada
Dra. ANA (...) que pouco tempo depois, a Dra. ANA
retornou ao local de trabalho do interrogado e lhe en-
tregou os Alvarás já reconhecidos, com indicação de
terem sido expedidos pelo MM. Juiz de Direito da
Comarca de Cabaceiras-PB; que após efetuar o rece-
bimento dos valores a que se referiam aqueles alvarás,
o interrogado dirigiu-se ao escritório da Dra. ANA, a
quem entregou todo o dinheiro recebido.”
A autoria recaiu ainda mais severamente sobre a acu-
sada Ana Maria Barbosa quando, no bojo do laudo de
fls. 298/301, ficou elucidado que “as assinaturas em
nome de ROBSON QUEIROZ CAVALCANTE foram
identificadas no Laudo nº 266/97-SECRIM/PB, e os
peritos reafirmam que são de autoria de ANA MARIA
BARBOSA ARAÚJO fornecedora dos padrões de fls.
151/152 e 191/192 dos autos”.
Na fase judicial, as versões supra transcritas foram
vigorosamente ratificadas. Nesse sentido:
(Almir Leone Dias Medeiros – fls. 399/401): “que sem-
pre fazia serviços para Dra. ANA MARIA BARBOSA
ARAÚJO; que certo dia aquela acusada pediu a Cartei-
ra de Identidade do depoente para preparar alguns
documentos para que fosse sacado um dinheiro; que
aproximadamente uma hora depois, retornou com qua-
tro “documentos” para o depoente sacar dinheiro na
CEF do antigo prédio da Justiça Federal, no Bairro da
Prata (...)”
Trata-se a testemunha de um apenado, que prestava
serviços perante a Vara de Execuções, e que servira
como mero instrumento para a formalização dos
alvarás espúrios. Proporcionou inclusive que fosse
anexado aos autos comprovante de depósito em fa-
vor de Ana Maria (fls. 412 e 423). A utilização de
terceiros fazia parte do modus operandi.
A testemunha Maria José Rodrigues Paz, por sua vez,
às fls. 558/559, deixa clara essa circunstância, quan-
do relata sua condição de vítima, especificamente da
acusada Alcione Pordeus, que teria sacado
indevidamente direitos auferidos por sua mãe, utili-
zando-se do mesmo Almir e de seus poderes como
advogada.
A prova deste saque repousa às fls. 51/52, quando
perfeitamente provado o saque espúrio por Almir Leoni,
sob o comando das advogadas Ana Maria e Alcione.
Assim, as versões das testemunhas Maria José
Rodrigues e de Almir Leoni revelam-se perfeitamente
idôneas, e acabam por fortalecer o liame subjetivo
existente entre as acusadas.
2) Maria da Glória Barbosa Araújo. Adauta Maria de
Barros.
No que tange à Maria da Glória, vê-se que a mesma
serviu tão-somente como instrumento da prática
delituosa, não agindo com dolo em relação ao ardil
(fls. 141/142).
A testemunha Maria Célia Farias Barbosa (fls. 525/
526) corrobora o entendimento de que as acusadas
não tinham conhecimento (dolo) da fraude, quando
assevera que teve conhecimento que Adauta foi usa-
da para levantar os alvarás.  A ausência de dolo
fulmina sua participação no engodo.
Enfim, assiste razão plena ao Ministério Público Fede-
ral quando, cautelosamente, concluiu contrariamente
à sua própria denúncia, isentando de culpa as duas
acusadas e responsabilizando plenamente as demais
que, valendo-se de seus conhecimentos técnicos em
advocacia, envolveram até o nome do magistrado
Valério Porto, com o fim de ludibriar a entidade
previdenciária.
Nesse sentido, o excerto do parecer (fls. 675)
“A instrução processual se encarregou de demonstrar
que as advogadas ALCIONE e ANA MARIA foram as
únicas que atuaram dolosamente na fraude, posto que,
juntas, articularam o plano de falsificar os alvarás e
recrutar colaboradores, a saber, Almir Leoni Dias
Medeiros, Maria Elisabeth Queiroga de Oliveira e as
denunciadas ADAUTA e MARIA DA GLÓRIA, conven-
cendo-os a emprestar seus nomes para a confecção

dos alvarás e a sacar os valores lá indicados, sob a
justificativa de que o dinheiro seria entregue aos ver-
dadeiros donos, ‘velhinhos’ que moravam no interior e
não podiam se deslocar para fazer os saques pessoal-
mente.”
Relação de Tipicidade.
A adequação formal e material encontra-se sobeja-
mente demonstrada. Os elementos de prova indicam
que a denúncia é procedente, porque demonstradas a
autoria e a materialidade do estelionato qualificado.
Dispõe o tipo legal:
“Art. 171. Obter, para si ou para outrem, vantagem
ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo al-
guém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer
outro meio fraudulento:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.
(...)
§ 3º. A pena aumenta-se de um terço, se o crime é
cometido em detrimento de entidade de direito público
ou de instituto de economia popular, assistência soci-
al ou beneficência.”
As acusadas Alcione Pordeus e Ana Maria Barboza
obtiveram vantagem e acarretaram prejuízo à
autarquia, mediante a apresentação de documenta-
ção falsa – alvarás adrede preparados, inclusive com
a falsificação da assinatura do próprio o juiz!
III. Fixação da pena.
Em atenção às circunstâncias dos arts. 59 e 60, do
Código Penal, infere-se o seguinte : i. culpabilidade:
consciência da ilicitude, conduta reprovável, sendo
exigida atitude diversa dos agentes, que, no mister
público da advocacia, tinham pleno domínio do fato;
ii.  antecedentes: primárias à época da prática do de-
lito, sem antecedentes; iii.  conduta social: não há
prova de circunstâncias que as desabonem de manei-
ra habitual; iv.  personalidade : não há prova de que se
tratam de personalidades voltadas para o crime; v.
motivos e conseqüências: a motivação recai no mero
ímpeto de obtenção de lucro; já as conseqüências
são desastrosas, tanto para o regime previdenciário
como um todo, como para a própria administração da
justiça; vi.  circunstâncias: foram também desastro-
sas, já que envolveram o nome de servidor e Juiz de
Direito, além de pessoas inocentes, que serviram de
instrumento à fraude, e acabaram também denuncia-
das injustamente; comportamento da vítima :  o Estado
(indireto), o qual, por evidente,  não contribuiu para o
resultado.
Por se tratarem de demandadas primárias, e sem
antecedentes criminais, a pena base é fixada, para
ALCIONE VIEIRA PORDEUS e ANA MARIA
BARBOZA ARAÚJO, em  03 (três) anos de reclusão e
15 (quinze)  dias-multa, no patamar legal.
Não existem circunstâncias agravantes nem atenu-
antes, mas incide a causa especial de aumento
prevista no § 3º, do art. 171, do CP (estelionato come-
tido em detrimento de entidade de direito público),
aumentando-se a pena base de um terço (1/3), de
modo que é majorada para 04 (quatro) anos de reclu-
são e 15 (quinze) dias-multa, fixado em 1/30 (um
trigésimo) do salário-mínimo vigente na prática do
fato.Presente também uma causa genérica de au-
mento , qual seja a hipótese de continuação delitiva
(art. 71 do CP), já que mediante várias ações – con-
fecção de vários alvarás falsos e utilização de tercei-
ros, valendo-se do mesmo circunstancial de tempo e
lugar, bem como por intermédio do mesmo modus
operandi, lograram a vantagem ilegítima, fixo a pena,
em definitivo, majorando-a em um terço, em 05 (cin-
co) anos e 04 (quatro) meses de  reclusão , em
regime semi-aberto, e dezesseis 16 (quinze) dias-
multa , no patamar legal (um trigésimo do salário mí-
nimo vigente à época da execução).
As quantidades de pena cominada às demandadas,
bem assim a ausência das hipóteses que autorizam a
prisão cautelar importam na possibilidade de recorrer
em liberdade.
IV – Dispositivo.
1. Julgo procedente em parte o pedido condenatório,
de modo que  absolvo ADAUTA MARIA DE BARROS
e MARIA DA GLÓRIA BARBOZA ARAÚJO e declaro
ALCIONE VIEIRA PORDEUS e ANA MARIA BARBOZA
ARAÚJO  como incursas no art. 171, § 3º, c/c art. 71,
do Código Penal, condenando-as a cumprir, em regi-
me semi-aberto , as penas de 05 (cinco) anos e 04
(quatro) meses de reclusão , e a pagar  15 (quinze)
dias- multa , no patamar legal (um trigésimo do salá-
rio mínimo vigente à época da execução).
2. Transitada esta em julgado, o nome das condena-
das deverá ser anotado no rol dos culpados, dando-se
baixa e arquivando-se quanto às rés absolvidas.  Ar-
carão as condenadas com as custas processuais.
P.R.I.
Campina Grande, 12 de junho de 2006.
FRANCISCO EDUARDO GUIMARÃES FARIAS
Juiz Federal da 6ª Vara”.
O que CUMPRA-SE, junto a este Juízo.  Pelo o que é
expedido o presente edital, na conformidade do art.
392, §1º, do CPP, visando à intimação da referida
acusada. E para que chegue ao conhecimento da
acusada, mandou expedir o presente edital que será
afixado no lugar de costume e publicado no Diário da
Justiça. Dado e passado aos 15 (quinze) dias de janei-
ro de 2007. Eu,  César Oliveira de Barros Leal Filho,
Supervisor da Seção Penal, o digitei. Eu,  Antônio
Rodrigues Neto, Diretor de Secretaria da 6ª Vara em
exercício, o conferi e subscrevo.
BIANOR ARRUDA BEZERRA NETO
Juiz Federal Substituto da 4ª Vara
no exercício da titularidade da 6ª Vara
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EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000961-5/2006

PROCESSO Nº: 95.0006608-4
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRE-
TORES DE IMOVEIS - CRECI
EXECUTADO: JOSE RAIMUNDO MORAIS ARAUJO
INTIMAÇÃO DE :JOSE RAIMUNDO MORAIS ARAU-
JO.
FINALIDADE: Ciência do despacho exarado nos au-
tos supracitados, transcrito a seguir, tendo em vista a
sentença extintiva prolatada, bem como a apelação
interposta pelo exeqüente:
“1. Diante da certidão à fl.retro, dê-se ciência ao exe-
cutado do levantamento da penhora, por edital.
. João Pessoa, 16/05/2006 12:26. HELENA DELGADO
FIALHO MOREIRA, Juíza Federal Titular.”
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a CONSE-
LHOS PROFISSIONAIS (ANUIDADES ETC), inscrito
na Dívida Ativa sob a(s) CDAs nº 6142, 6143.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h
às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 13 de dezembro de 2006.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000962-0/2006

PROCESSO Nº: 99.0006410-0
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRE-
TORES DE IMOVEIS - CRECI
EXECUTADO: SUZY MAIRA DE FREITAS
INTIMAÇÃO DE :SUZY MAIRA DE FREITAS. CPF
568.554.784-68.
FINALIDADE: Intimar a executada/depositária, para
no prazo de 10 dias, apresentar os bens constritados
e sob sua responsabilidade, conforme auto de penho-
ra de fls. 56.
BENS PENHORADOS:  Um aparelho de som, marca
SONY, com três Cds, mod.  FH-633AV; Um vídeo
cassete VHS, marca SHARP, quatro cabeças.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a CONSE-
LHOS PROFISSIONAIS (ANUIDADES ETC), inscrito
na Dívida Ativa  , no Livro 1997, referente ao proces-
so administrativo 0901/98/7 .
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h
às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 13 de dezembro de 2006.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000963-4/2006

PROCESSO Nº: 2003.82.00.003163-9
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: CONSTRUTORA VICTORY LTDA e
outros
INTIMAÇÃO DE: FRANCISCO IRLEN DOS GUIMA-
RÃES( CPF 191.001.914-34) , bem como ANTONIO
SOARES DA SILVA ( CPF 188.644.814-00).
FINALIDADE : INTIMAÇÃO  da penhora realizada nos
autos do processo acima indicado, e que incidiu sob
o(s) bem(ns) a seguir descrito(s), para que tome(m)
ciência da mesma, ficando-lhe(s) concedido o prazo
de 30 (trinta) dias para, querendo, opor embargos à
execução, sob pena de presumirem aceitos, pelo(a)(s)
mesmo(s), como verdadeiros, os fatos articulados
pelo(a) exeqüente.
BEM(NS) PENHORADO(S) : Apartamento nº 502-C ,
do Edifiíco Rarus, situado na Avenida José Linhares,

nº 15, Nesta. Registrado no Cartório Eunápio Torres,
Nesta. Registrado no Livro 2- CL1, sob o nº de Ordem
R.6.40.896..
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS , inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 351970096.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h
às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 13 de dezembro de 2006.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000964-9/2006

PROCESSO Nº: 2000.82.00.010193-8
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE MEDICI-
NA DO ESTADO DE GOIAS
EXECUTADO: SONIA M. PASCOAL MAGNO NASCI-
MENTO
INTIMAÇÃO DE:
FINALIDADE : INTIMAÇÃO  da penhora realizada nos
autos do processo acima indicado, e que incidiu sob
o(s) bem(ns) a seguir descrito(s), para que tome(m)
ciência da mesma, ficando-lhe(s) concedido o prazo
de 30 (trinta) dias para, querendo, opor embargos à
execução, sob pena de presumirem aceitos, pelo(a)(s)
mesmo(s), como verdadeiros, os fatos articulados
pelo(a) exeqüente.
BEM(NS) PENHORADO(S) : Valor de R$ 1.933,77 blo-
queado através do Sistema Informatizado BACENJUD,
em 03.05.06.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a CONSE-
LHOS PROFISSIONAIS (ANUIDADES ETC) , inscrito
na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº .
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h
às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 18 de dezembro de 2006.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara


